
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Lei Complementar 007/2001 

Institui o Código Tributário Municipal 

O Povo do Município de Mariana, por seus representantes legais aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Artigo 1º - A presente Lei estabelece o Sistema Tributário Municipal, normas complementa- 

res de Direito Tributário a ele relativas, e disciplina a atividade do Fisco Municipal. 

LIVRO | 
TÍTULO | 

DAS NORMAS GERAIS 

CAPÍTULOI — 
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Artigo 2º - A expressão “legislação Tributária' compreende as leis, decretos e normas com- 

plementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competência do Município e 

relações jurídicas a eles pertinentes. 

Artigo 3º - A legislação tributária entra em vigor na data da sua publicação, salvo expressa 

disposição em contrário. 

Parágrafo único: Entrará em vigor, no primeiro dia útil do exercício seguinte àquele em que 

ocorrer a sua publicação, o dispositivo de lei que: 

| - institua ou aumente tributos; 
|l - defina novas hipóteses de incidência; 

|ll - extinga ou reduza isenções, exceto se a lei dispuser de maneira favorável ao con- 

tribuinte. 

Artigo 4º - A legislação tributária do Município observará: 

| - as normas constitucionais vigentes; 

1l - a Lei Orgânica do Município; 
Ill - as normas gerais do Direito Tributário estabelecidas no Código Tributário 

Nacional, Lei nº 5172, de 25 de outubro de 1966, e nas leis complementares ou sub- 

sequentes. 
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dos pelas autoridades administrativas restringem-se aos das leis em função das quais sejam 
expedidos, não podendo, em especial: 

| - dispor sobre matéria reservada à lei; 

|l - criar tributo, estabelecer ou alterar bases de cálculo ou alíquotas, nem fixar 

formas de suspensão, extinção ou exclusão de créditos tributários. 

CAPÍTULO |l 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO | 
DAS MODALIDADES 

Artigo 5º - A obrigação tributária compreende as seguintes modalidades: 

| - obrigação tributária principal; 
|l - obrigação tributária àcessória. 

$ 1º - A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por obje- 
to o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária, extinguindo-se juntamente com o crédito 
dela decorrente. 

&$ 2º - Obrigação tributária acessória é a que decorre da legislação tributária e tem por objeto 
a prática ou a abstenção de atos nela previstos, no interesse da Fazenda Municipal. 

$ 3º - A obrigação tributária acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se 
em principal relativamente à penalidade pecuniária. 

SEÇÃO |l 
DO FATO GERADOR 

Artigo 6º - Fato gerador da obrigação principal é a situação definida neste Código como ne- 
cessária e suficiente para gerar o seu nascimento e justificar o lançamento e a cobrança de 
cada um dos tributos de competência do Município. 

Artigo 7º - Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legis- 
lação tributária do Município, imponha a prática ou a abstenção de ato que não configure o- 
brigação principal. 

Parágrafo único: Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos: 

| - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as 
circunstâncias materiais necessárias para que produza os efeitos que normalmente 
lhe são próprios; 

|l - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definiti- 
vamente constituída, nos termos do direito aplicável. 
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SEÇÃO II! | 
DOS SUJEITOS DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Artigo 8º - Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tributária, o Município é a pessoa jurí- 
dica de Direito Público titular da competência privativa para instituir e exigir os tributos espe- 
cificados neste Código. 

$ 1º - A competência tributária é indelegável, salvo a atribuição das funções de arrecadar e 
fiscalizar tributos, ou, ainda, de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em 

matéria tributária, conferida a outra pessoa de direito público. 

8 2º - Não constitui delegação de competência o cometimento a pessoa de direito privado de 
encargo ou função de arrecadar tributos. 

Artigo 9º - O sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa física ou jurídica obrigada, 
nos termos deste Código, ao pagamento de tributos e penalidades pecuniárias de competên- 
cia do Município. ' 

Parágrafo único: O sujeito passivo de obrigação principal será considerado: 

| - contribuinte - quando tiver relação pessoal e direta com a situação que 
constitua o respectivo fato gerador; 

|| - responsável - quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obriga- 
ção decorra de disposições expressas neste Código. 

Artigo 10 - Sujeito passivo de obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática de atos 

previstos na legislação tributária do Município. 

SEÇÃO IV 
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA PASSIVA 

Artigo 11 - A capacidade tributária passiva independe: 

| - da capacidade civil das pessoas naturais; 
|l - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou 

limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da adminis- 

tração direta de seus bens ou negócios; 
|ll - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configu- 

re uma unidade econômica ou profissional. 

SEÇÃO V 
DA SOLIDARIEDADE 

Artigo 12 - São solidariamente obrigadas: 
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| - as pessoas expressamente designadas neste Código; 

|l - as pessoas que, embora não expressamente designadas neste Código, te- 
nham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação princi- 

pal. 

Parágrafo único - A solidariedade produz os seguintes efeitos: 

| - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; 
ll - a isenção ou remissão do crédito tributário exonera todos os obrigados, 

salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, neste caso, a solidarieda- 
de quanto aos demais pelo saldo; 

lll - a interrupção de prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favore- 
ce ou prejudica os demais. 

SEÇÃOVI — 
* DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 

Artigo 13 - Ao contribuinte ou responsável é facultado escolher e indicar ao fisco, no territó- 

rio do Município, o seu domicílio tributário, assim entendido o lugar onde desenvolve sua ati- 

vidade, responde por suas obrigações e pratica os demais atos que constituem ou possam 
vir a constituir fatos geradores de obrigações tributárias. 

$ 1º - Na falta de eleição do domicílio tributário pelo contribuinte ou responsável, considerar- 
se-á como ftal: 

| - quanto às pessoas físicas, a sua residência habitual ou, sendo esta incerta 
ou desconhecida, a sede habitual de sua atividade:; 

|l - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o 
lugar de sua sede ou, em relação aos fatos ou atos que deram origem à obrigação 
tributária, o de cada estabelecimento; 

|ll - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas reparti- 
ções no território do Município. 

& 2º - Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos incisos do pa- 
rágrafo anterior, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o 
lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação 
tributária respectiva. 

& 3º - O fisco pode recusar o domicílio eleito, quando sua localização, acesso ou quaisquer 
outras características impossibilitem ou dificultem a arrecadação ou a fiscalização do tributo, 
aplicando-se, então, a regra do parágrafo anterior. 

Artigo 14 - O domicílio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, requeri- 

mento, reclamações, recursos, declarações, guias, consultas e quaisquer outros documentos 
dirigidos ou apresentados ao fisco. 
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SEÇÃO VII 
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

Artigo 15 - Os créditos tributários relativos a imposto predial e territorial urbano, às taxas pe- 

la utilização de serviços que gravem os bens imóveis e a contribuição de melhoria sub- 

rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de 

sua quitação. 

Parágrafo único: No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o 

respectivo preço. 

Artigo 16 - São pessoalmente responsáveis: 

| - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou 

remidos, sem que tenha havido prova de sua quitação; 

ll - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos até 

a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do qui- 

nhão do legado ou da meação; 

IIll - o espólio pelos tributos devidos pelo “de cujus" até a data da abertura da 

sucessão. 

Artigo 17 - A pessoa jurídica de direito privado, que resultar de fusão, cisão, transformação 

ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelo tributos devidos, até a data do ato, 

pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas. 

Parágrafo único: O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídi- 

cas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por 

qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob fir- 

ma individual. 

Artigo 18 - A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, a qualquer ti- 

tulo, fundo do comércio ou estabelecimento comercial, industrial, produtor, de prestação de 

serviços profissionais e continuar a respectiva exploração, responde pelos tributos devidos 

até a data do ato, relativos ao fundo ou estabelecimento adquiridos: 

| - integralmente, se o alienante cessar a exploração da atividade; 

|| - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou ini- 

ciar , dentro de seis meses, a contar da data da alienação, no mesmo ou em outro 

ramo de atividade. 

SEÇÃO VIII 
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 



pal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou 
pelas omissões de que forem responsáveis: 

| - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; 
|l - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curate- 

lados; 

lll - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes; 
IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio; 

V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo 
concordatário; 

Vl - os sócios, no caso de liquidação da sociedade de pessoas; 

Parágrafo único: O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidade, às de ca- 
ráter moratório. 

Artigo 20 - São pessoalmente responsáveis pelos créditos decorrentes das obrigações tribu- 

tárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato so- 
cial ou estatutos: 

| - as pessoas referidas no artigo anterior; 
|l - os mandatários, prepostos e empregados; 
lll - os diretores, gerentes ou representantes de pessoa jurídicas de direito pri- 

vado. 

Parágrafo único: O tabelião é pessoalmente responsável pelos créditos tributários relativos 
a atos praticados perante o seu ofício, no caso de descumprimento de formalidade exigida 
nesta lei. 

CAPÍTULO M — 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO | 
DA ORIGEM 

Artigo 21 - O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. 

Artigo 22 - As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efei- 
tos, ou as garantias ou os privilégios a eles atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, não 
afetam a obrigação tributária que lhe deu origem. 
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Artigo 23 - O crédito regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, ou tem a 
sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos expressamente previstos neste Código. 

Parágrafo único: Fora dos casos previstos neste Código, quanto ao crédito tributário não 
podem ser dispensadas a sua efetivação e respectivas garantias, sob pena de responsabili- 
dade funcional na forma da lei. 

SEÇÃO |l | 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Artigo 24 - Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

| - a moratória; 

|l - o depósito de seu montante integral; 
|ll - as reclamações e os recursos, nos termos deste Código; 

|V - a concessão de medida liminar em mandato de segurança. 

Parágrafo único: A suspensão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obri- 

gações acessórias dependentes da obrigação principal. 

SEÇÃO | i 
DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Artigo 25 - Extinguem o crédito tributário: 

|- o pagamento; 

|l - a compensação; 
lll - a transação; 

IV - a remissão; 
V-a prescrição e a decadência; 
Vl - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento, na forma indi- 

cada neste Código; 
VIIl - a conversão do depósito em renda; 
VIII - a consignação em pagamento, quanto julgada procedente; 

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbi- 

ta administrativa, que não possa ser objeto de ação anulatória; 
X - a decisão judicial transitada em julgado. 

SEÇÃO |V ' 
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Artigo 26 - Excluem o crédito tributário: 

| - as isenções; 

ll- a anistia. 
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Parágrafo único: A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento de obriga- 
ções acessórias. 

TÍTULO |! 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO | 
DA ESTRUTURA 

Artigo 27 - Integram o sistema tributário do Município: 

| - impostos: 
a - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU: 

b - Imposto Sobre serviços de Qualquer Natureza - ISSQN: 

c - Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis e Direitos a eles Relativos - 
ITBI. 

|| - taxas, em razão do exercício regular do poder de polícia do município, ou 
da utilização efetiva ou potencial, pelo contribuinte, de serviço público específico e di- 
visível; 

|ll - contribuição de melhoria, em decorrência da valorização imobiliária provo- 
cada nos imóveis particulares pela realização de obra pública ; 

IV — contribuições sociais. 

$1.:As Contribuições, Sociais ou de Melhoria, serão instituídas mediante lei ordinária. 

$2 : Fica instituída a Contribuição Social de iluminação Pública, na forma disposta neste 
Código. 

CAPÍTULEJ W 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA DE TRIBUTAR 

Artigo 28 - Os impostos municipais não incidem sobre: 

| - o patrimônio ou os serviços da União, do Estados e do Distrito Federal; 
1l - o patrimônio ou os serviços das autarquias e dos templos de qualquer cul- 

to; 
Ill - das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 

dos partidos políticos, bem como das entidades sindicais de trabalhadores, que: 

a - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 
título de lucro ou de participação no seu resultado; 

b - aplicarem, integralmente, no país os seus recursos na manutenção dos 
seus objetivos institucionais; 

c - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 
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$ 1º - O disposto neste artigo não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele referidas, da 
condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte e não as dispensa da 
prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por 
terceiros. 

8 2º - O disposto no inciso | não se aplica ao patrimônio e aos serviços relacionados com a 

exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos 

privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente a bem 
imóvel. 

&8 3º - A não incidência referida nos incisos |l e lll compreende somente o patrimônio e os 

serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nele mencionadas. 

8 4º - Os requisitos condicionadores da não incidência deverão ser comprovados perante a 

repartição fiscal competente, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. 

Artigo 29 - O disposto no inciso | do art. 28, observados os seus parágrafos 1º, 2º, 39 e 4º, é 
extensivo às autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se re- 
fere ao patrimônio e aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou delas decor- 
rentes. 

Artigo 30 - A falta de cumprimento dos requisitos do artigo 28 implicará o cancelamento do 
benefício. 

Parágrafo único: O cancelamento do benefício retroagirá seus efeitos à data em que as ins- 
tituições mencionadas no inciso |ll do art. 28 tiverem descumprido as condições segundo as 

quais o benefício lhes fora concedido. 

Artigo 31 - É vedado ao Município: 

| - estabelecer diferença tributária entre bens ou serviços, de qualquer nature- 

za, em razão de sua procedência ou destino; 

|l - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situ- 
ação fiscal equivalente, proibida qualquer distinção em razão da ocupação profissio- 
nal ou em função por eles exercida, independentes da denominação jurídica dos ren- 

dimentos, títulos ou direitos. 

Parágrafo único: Sempre que possível os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte e a finalidade social do bem tributado. 

CAPÍTULO II! 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

SEÇÃO | 
DO FATO GERADOR 

enta CI - 
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Artigo 32 - O Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - tem como fato gerador a proprie- 
dade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou acessão fiísica, como definido 
na lei civil, localizado na zona urbana do Município. 

Parágrafo único: Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana o espaço 

territorial urbano definido em lei. 

Artigo 33. Consideram-se também urbanos, ainda que situados fora do espaço a que se re- 
fere o artigo anterior, os imóveis constantes de loteamentos aprovados pelo Poder Público a 
partir da data da publicação do respectivo Decreto de aprovação. 

Parágrafo único: No caso do caput, o imposto será devido a partir do primeiro exercício 
subsequente ao Decreto de aprovação. 

SEÇÃO |l 
SUJEITO PASSIVO 

Artigo 34 - Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel , o titular do domínio útil ou o 
seu possuidor a qualquer título. 

Artigo 35 — Responsável é a pessoa indicada nesta lei que, tendo relação indireta com o fa- 
to gerador, deva cumprir a obrigação tributária. 

$ 1º . O tabelião, o escrivão, perante o qual for lavrada ou registrada escritura pública, fica 
obrigado a exigir do transmitente a prova da quitação dos tributos incidentes sobre a trans- 
missão, assim como certidão negativa de débitos para com a Fazenda Municipal. 

& 2º . Respondem pelo pagamento do imposto o adquirente ou o remitente, salvo quanto 
constar do título aquisitivo a prova da sua quitação. 

Artigo 36 - O imposto é anual e seu fato gerador se considera ocorrido no primeiro dia de 
cada exercício financeiro. 

8 1º. O prazo para pagamento do imposto vence no trigésimo dia contado da data de publi- 
cação, em jornal de circulação local, do edital de lançamento. 

8 2º. O Poder Executivo poderá prorrogar o prazo de que trata o parágrafo anterior. 

8 3º. O Regulamento do Imposto poderá determinar o lançamento antecipado, observando- 
se o seguinte: 

| — a antecipação será feita em até cento e oitenta dias da ocorrência do fato 
gerador; 
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|l — no caso de o fato gerador não ocorrer, restituir-se-á integral e imediata- 
mente os valores antecipados. 

8 4º. O imposto poderá ser pago em tantas parcelas mensais consecutivas, podendo ser ex- 
pressas em UPFM, quantas autorizar o regulamento do imposto, até o limite de doze. 

$ 5º. O Poder Executivo poderá conceder, para pagamento em cota única, o desconto esta- 
belecido no Regulamento do imposto, até o limite de vinte e cinco por cento. 

SEÇÃO |l 
DA INSCRIÇÃO 

Artigo 37 - Os proprietários de imóveis urbanos, possuidores a qualquer título, ou titulares do 
domiínio útil, e aqueles que individualmente ou sob razão social, empresa de qualquer espé- 

cie ou natureza, exercerem atividades imobiliárias no Município, estão obrigados a se inscre- 

ver no cadastro de contribuintes do IPTU. 

$ 1º. Serão inscritos os imóveis existentes como unidades autônomas e os que surgirem por 

desmembramento ou remembramento dos atuais, ainda que sejam beneficiados por isenção 
ou imunidade. 

$ 2º. Os dados cadastrais dos imóveis serão arbitrados pelo setor competente quando o imó- 

vel for encontrado fechado ou quando a vistoria for impedida ou dificultada pelo contribuinte 
ou responsável, 

$ 3º - O contribuinte ou responsável será regularmente notificado a manifestar-se acerca da 
possibilidade de vistoria no imóvel, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
notificação, sob pena de arbitramento dos respectivos dados cadastrais. 

$ 4º. A notificação de que trata o parágrafo anterior será efetuada: 

| — pessoalmente, ou por via postal, com prova do recebimento; 
ll — por edital publicado na imprensa local. 

$ 5º - Aplicar-se-á o critério do arbitramento, tomando-se como parâmetro os imóveis com 
características semelhantes, situados na mesma região em que se localizar o imóvel, sempre 
que o contribuinte for omisso em suas declarações, facultada a aplicação do critério geral de 

arbitramento previsto nesta lei. 

& 6º - O contribuinte é obrigado a requerer, renovar ou atualizar sua inscrição, no prazo de 

30 (trinta) dias, contados de: 

| — convocação eventualmente feita pelo Município; 
||l — demolição ou perecimento da edificação existente no terreno; 
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lll — aquisição do imóvel, no todo ou em parte, ou dos direitos à posse ou utili- 
zação; 

IV — ocorrências de quaisquer fatos ocorridos com o imóvel que possam influir 
no lançamento. 

Artigo 38 - A prefeitura poderá promover a inscrição “ex-ofício”, sem prejuízo das penalida- 
des cabíveis, sempre que: 

| - o contribuinte não se inscrever, não renovar ou atualizar sua inscrição; 

1l - o contribuinte apresentar formulários de inscrição com informações falsas, 
erros ou omissões; 

Ill - for de interesse do Cadastro Imobiliário. 

Artigo 39 - O lançamento do imposto Predial e Territorial Urbano reportar-se-á à data da o- 
corrência do respectivo fato gerador. 

$ 1º - O sujeito passivo será notificado do lançamento do imposto através da expedição do 
aviso ou guia de recolhimento, considerando-se também notificado através de publicação no 
órgão competente do edital de notificação com os prazos de vencimento e locais de paga- 
mento dos tributos. 

&8 2º - Tratando-se de construções ou edificações concluídas durante o exercício, o imposto 
sobre a propriedade predial urbana será lançado a partir do exercício seguinte em que seja 
expedido o “Habite-se" ou em que as construções ou edificações sejam ocupadas ou em 
condições de uso. 

$ 3º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos casos de ocupação parcial de constru- 
ções ou edificações não concluídas e aos casos de ocupação de unidade concluída e autô- 
nomas de condomínio. 

$ 4º - Tratando-se de construções ou edificações demolidas durante o exercício, o Imposto 
Predial e Territorial Urbano será devido até o fim do mesmo, devendo o contribuinte solicitar, 
para efeito de determinação da base de cálculo a partir do exercício seguinte, a baixa da 
construção. 

$ 5º - No caso de terreno ou imóvel construído, objeto de compromisso de compra e venda, o 
lançamento será feito em nome do promitente vendedor, podendo o Município, a critério da 
Administração, proceder ao lançamento em nome do promitente comprador. 

Artigo 40 - O Imposto Predial e Territorial Urbano poderá ser lançado independentemente da 
regularidade jurídica dos títulos de propriedade, domínio útil ou a posse do terreno ou imóvel 
construído, ou de quaisquer exigências administrativas ou legais para sua utilização em 
qualquer finalidade. 
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Artigo 41 - Para efeito de caracterização da unidade imobiliária, poderá ser considerada a si- 

tuação de fato do bem imóvel, abstraindo-se a descrição contida no respectivo título de pro- 

priedade. 

Artigo 42 - O pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano não importa em reconheci- 
mento, por parte do Município, da legitimidade da propriedade, do dominio útil ou da posse 

do terreno ou imóvel construiído. 

— SEÇÃO l | 
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS 

Artigo 43 - A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel, solo e edificação, quando 

houver, considerados em conjunto, excluído o valor dos bens móveis nele mantidos, em ca- 

ráter permanente ou temporário, para efeito de utilização, exploração, aformoseamento ou 

comodidade. 

&8 1º - O valor venal cadastrado será ajustado pelo Fator de Valorização do Imóvel (FVI), apu- 

rado na forma deste artigo. 

&8 2º - O valor venal do imóvel por natureza, ou valor venal do terreno (VT), constará do Ca- 

dastro imobiliário e será apurado considerando: 

|- oVWValorBase do metro quadrado de Terreno -VBT-, determinado pela 
Planta Geral de Valores instituída em lei, ajustado pelos seguintes elementos: 

a) os equipamentos urbanos existentes nos logradouros; 

b) os preços de terrenos próximos, verificados em operações de compra e 

venda; 
c) a forma, as dimensões, os acidentes naturais, o aproveitamento e outras 

características do terreno; 

d) índice de valorização e desvalorização correspondentes ao logradouro , 

quarteirão ou zona em que estiver situado o imóvel; 
e) os serviços públicos e de utilidade pública existentes na via ou logradouro 

público; 

Il- o Fator Corretivo do Terreno — FCT — definido em Lei; 
Ill — o Valor do Metro Quadrado do Terreno -VMº?T-, determinado pelo produto 

do Valor Base do Metro Quadrado pelo Fator Corretivo do Terreno; 

IV — a Fração ldeal de terreno — FI -, determinado pelo quociente obtido pela 

divisão da área total da unidade imobiliária pelo somatório de todas as áreas edifica- 

das referentes às unidades que ocupam o mesmo terreno por natureza; 
V — Valor Venal do Terreno —VT -, determinado pelo produto entre a área total 

do terreno — AT - pelo valor do metro quadrado e pela fração ideal de terreno; 

& 3º. Na omissão ou inaplicabilidade da Planta Geral de Valores, o valor base do metfo qua- 

drado de terreno equivalerá a 250 UPFM, podendo o regulamento estabelecer valores inferio- 

res para cada rua, praça, avenida ou outro logradouro público; 
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&8 4º. A Planta Geral de Valores, instituída em lei, será consolidada, sempre que necessário, 
por Decreto do Chefe do Executivo, publicado até 31 de dezembro para vigência no exercício 

seguinte, para: 

| — simples atualização monetária de seus valores, limitada à variação da Uni- 

dade Padrão Fiscal do Município — UPFM; 
|l — fixação de Índice Redutor, a ser aplicado no exercício seguinte, de modo a 

ajustar os valores da Planta de Valores à conjuntura econômica. 

& 5º. O contribuinte inconformado com os valores venais atribuídos ao seu imóvel poderá a- 

presentar impugnação, sem efeito suspensivo, no prazo e forma aplicáveis ao processo ad- 

ministrativo. 

& 6º . No caso do parágrafo anterior, o prazo será contado da data de publicação do edital de 

lançamento respectivo. 

& 7º - O valor venal do imóvel por acessão física, ou valor venal da edificação — VE - constará 
do Cadastro imobiliário e será apurado, mediante as disposições da Planta Geral de Valores, 
tomando em consideração: 

| — O Valor do metro quadrado básico de edificação -VBE — determinado pelo 
tipo da edificação; 

|l — O Fator Corretivo da Edificação -FCE ; 
lll — Valor do metro quadrado de edificação -VM?E — determinado pelo produto 

entre o valor básico da edificação e o fator corretivo da edificação; 
IV - O valor venal da edificação -VE — determinado pelo resultado final da mul- 

tiplicação da área edificada — AE — pelo valor do metro quadrado de edificação; 
V-As áreas adjacentes ou secundárias à edificação principal terão seus valo- 

res apurados na forma em que dispuser a Planta Geral de Valores; 

&8 9º. A lei instituidora da Planta Geral de Valores poderá estabelecer parâmetros minimos 
para cálculo do valor do metro quadrado de construção. 

$ 10º. O regulamento do imposto poderá reduzir os valores de que trata o parágrafo anterior 
de modo a ajustá-los à realidade econômica do Município. 

8& 11 - O Fator de Valorização do imóvel — FVI —, que toma em consideração as característi- 
cas que valorizam ou depreciam o imóvel, na forma que dispuser a Planta Geral de Valores. 

& 12. Por área construída entende-se a área compreendida dentro do perímetro das paredes 

ou pilares dos vários pavimentos ou unidades. 

$ 13. Os imóveis destinados ao desenvolvimento de atividades de relevante valor social são 
considerados como de menor valor de mercado, podendo o Regulamento estabelecer fatores 
de redução de seu valor venal atendendo a sua destinação social. 
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&8 14. Para efeito do disposto no parágrafo anterior, consideram-se como de relevante valor 

social os imóveis utilizados em suas atividades fins, por: 

| - Sociedades desportivas sem fins lucrativos, licenciados e filiadas à Liga Es- 
portiva Municipal, ou à Federação Esportiva do Estado, com relação aos imóveis utili- 
zados como praça de esportes; 

|l - Sociedades sem fins lucrativos, representativas de classe trabalhadora, e 
com relação aos imóveis utilizados como sede; 

1l - Ex-integrantes da FEB que tomaram parte ativa em combates nos campos 
da Itália, bem como suas viúvas, com relação ao imóvel destinado à residência de 
qualquer dos dois beneficiados ou de ambos; 

IV - Instituições destinadas ao exercício de atividades culturais, recreativas e 
de assistência social, constituídas sob a forma de sociedade civil sem fins lucrativos, 

declaradas de utilidade pública por ato do Executivo municipal; 

8 15. Para efeito do disposto no $ 13, consideram-se como de relevante valor social: 

| - os imóveis tombados pelo patrimônio histórico; 
|l - imóveis declarados, pelo município, de utilidade pública para fins de desa- 

propriação a partir da data de imissão de posse ou a ocupação efetiva pelo poder ex- 
propriante ; 

11l = Imóveis utilizados como local de culto e celebração religiosa. 

$ 16. O Regulamento do imposto poderá determinar a exclusão de áreas de imóveis por na- 
tureza, destinadas à preservação ambiental, para efeito da apuração da base de cálculo. 

Artigo 44 - O Imposto Predial e Territorial Urbano observará o princípio da capacidade con- 
tributiva. As alíquotas serão progressivas em função dessa capacidade e do cumprimento da 
função social da propriedade imobiliária urbana. As alíquotas a serem aplicadas sobre o valor 
venal serão de: 

| - em se tratando de imóvel edificado residencial, 1% (um por cento); 
|l - Em se tratando de imóveis edificados não residenciais, 2 % (dois por cento; 
Ill - em se tratando de terrenos não edificados, 3 % (três por cento). 

$ 1º — Os imóveis não edificados equipados com passeio em toda a extensão contígua ao lo- 
gradouro público e muro em todo o seu perímetro farão jus à redução da alíquota em um 
ponto percentual. 

& 2º — O imóvel não edificado que se constitua na única propriedade do contribuinte, cumpri- 
das as exigências do parágrafo anterior, será tributado pela alíquota residencial. 

$ 3º — As alíquotas do imposto, bem como a sua progressividade, serão reguladas em lei or- 
dinária. 

SEÇÃO |V 
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DA ESTIMATIVA 

Artigo 45. Os contribuintes omissos, assim entendidos os que deixarem de se inscrever no 
cadastro imobiliário, ou que, intimados, deixarem de promover sua atualização cadastral, se- 
rão lançados por estimativa, na forma do Regulamento do imposto. 

Artigo 46 - O lançamento efetuado com fundamento no parágrafo anterior poderá ser im- 
pugnado pelo sujeito passivo, sem efeito suspensivo, observado o disposto no Regulamento 
dos Processos Tributários Administrativos. 

Artigo 47 - O lançamento por estimativa não afasta o eventual lançamento complementar, de 
ofício, das diferenças apuradas a favor da Fazenda Pública mediante ação fiscal. 

CAPÍTULO |V 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISSQN 

SEÇÃO | 

“Do Fato Gerador, do Contribuínte e da Incidência. 

“Artigo 48 - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, tem como fato gerador à pres- 
tação, por pessoa física ou jurídica, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços constantes do inciso 

|, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 

1 - Serviços sobre os quais incídirá o imposto de que trata o caput deste artigo: 

1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 — Programação. 

1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas e- 
letrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente 

da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, 

smartphones e congêneres. 

1.05 — Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de progra- 

mas de computação e bancos de dados. 

1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio 

da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteú- 

dos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei no 12.485, de 12 de se- 

tembro de 2011, sujeita ao ICMS). 

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
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f UJ Vetado na Lei Complementar nº, 116/2003 

3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.03 — Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras es- 

portivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congê- 

neres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.04 — Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado 

nviu não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer notureza, 

3.05 — Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 

402 - Análises clínicas, patologia, eletricidide médica, radioterapia, quimioterapia, ultra- 

sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomegrafia e congêneres. 
4.03 — Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, 

ambulatórios e congêneres. 
404 - Instrumentação cirúrgica. 

405 — Acupuntura. 

4.06 — Enfermagerm, inciusive serviços auxítiares. 
4.07 — Serviços farmacêuticos. 
4.06 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

4,.10 — Nutrição. 

4,11 — Obstetrícia. 

4,12 - Odontologia. 
4.13 — Ortóptica. 
4,14 — Próteses sob encomenda. 
4.15 — Psicanálise. 
4.16 — Psicologia. 

4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 
4.19 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie, 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 

hospitalar, odontológica e congêneres. 
4,23 — Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, creden- 

ciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5 — Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 — Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
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509 - Planos de atendimento e ossistencia médico-ve
terinária. 

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas 
e congêneres. 

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congê
neres. 

6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais 
e demais atividades físicas. 

6.05 - Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 

7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construç
ão civil, ma- 

nutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento € congên
eres. 

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geol
ogia, urbanismo, paisagismo e congê- 

neres. 

7.02 — Execução, por administração, empreitada ou subemp
reitada, de obras de construção civil, hi- 

dráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive so
ndagem, perfuração de poços, escava- 

ção, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, con
cretagem e a instalação e montagem 

de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento 
de mercadorias produzidas pelo presta- 

dar de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujei
to ao ICMS). 

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos or
ganizacionais e outros, rela- 

cionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteproje
tos, projetos básicos e projetos 

executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 - Demolição. 

7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, p
ortos e congêneres (exceto o 

Ffornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, Ff
ora do local da prestação dos 

serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7,.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalh
os, cortinas, revestimentos de parede, vi- 

dros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material forneci
do pelo tomador do serviço. 

7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congê
neres. 

7.08 - Calafetação. 

7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, recicla
gem, separação e destinação final 

de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos
, imóveis, chamínés, pisci- 

nas, parques, jardins e congêneres. 

7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, 

7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de
 agentes físicos, químicos e bio- 

lógicos. 

7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienizaçã
o, desratização, pulveriza- 

ção e congêneres. 

7.14 - Vetado na Lei Complementar nº. 116/2003. 

7,15 - Vetado na Lei Complementar nº. 116/2003 

7,16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação d
e solo, plantio, silagem, co- 

lheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração Fflores
tal e dos serviços congêneres 

indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quai
squer fins e por quaisquer 

meios. 

717 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
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7,.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêne- 

7.19 — Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanis- 

mo. 

7.20 — Aerofotogrametria finclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topo- 

gráficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres, 

7.21 — Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pesca- 

ria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natu- 

ral e de outros recursos minerais, 

7.22 — Nucleução e bombardeamento de nuvens e congéneres. 

8 — Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treina- 
mento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

&.02 — Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de 

qualquer natureza,. 

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, 

hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; 
ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando in- 
cluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, 
passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9,03 — Guias de turismo. 

10 - Serviços de intermediação e congêneres. 

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de 

planos de saúde e de planos de previdência privada. 
10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e con- 

tratos quaisquer. 

10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística 

ou literária, 

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (lea- 

sing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em 

outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, 

por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 

10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por 

quaisquer meios, 

10.09 — Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
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11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarca- 

ções. 

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes, 

11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.04 — Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e qguarda de bens de qualquer espé- 

Cie,. 

12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 — Exibições cinematográficas. 

12,03 - Espetáculos circenses. 

12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 — Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 - Corridas e competições de unimais. 

12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do 

espectador, 

12.12 - Execução de música. 
12,.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, 

ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qual- 
quer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, com- 
petições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 - Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Vetado na Lei Complementar nº. 116/2003 
13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 
13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e 

congêneres. 
13.04 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.05 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 
13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, 

zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização 
ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser 

objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e 

manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS. 

14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
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14.01 — Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 

manutenção e conservação de máquinas, veícuios, eparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou 

de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 — Assistência técnica. 

14.03 — Recondicionamento de motores fexceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 

ICMS). 
14,04 — Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 — Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, se- 

cagem, tingimento, galvanopiastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, 

de objetos quaisquer, 

14.,05 - Restauração, recondicionamento, acond:uonamento pintura, beneficiamento, lavagerm, se- 
cagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, 
polimento e congêneres de objetos quaisquer. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 

2016) 
14.06 — Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem indus- 

trial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.07 — Colocação de molduras e congêneres. 

14,06 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 

1410 — Tinturaria e lavanderia. 

14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 — Funilaria e lanternagem. 

14.13 — Carpintaria e serralheria. 

14.14 - Guíncho intramunicipal, guindaste e içamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, 
de 2016) 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusíive aqueles prestados por 

instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 — Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêne- 
res, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 — Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e 

caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e 

inativas. 

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de aten- 
dimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 — Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado 

de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou ex- 

clusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos ca- 

dastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono 
de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a 
administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamen- 

to fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou pro- 

cesso, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive 
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vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de suldo, extrato e 

demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de 

crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou con- 

tratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quais- 

quer fins. 

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obriga- 
ções, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços re- 

lacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

15.10 — Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quais- 

quer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por 

meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 

recebimento ou pagamento; emissão de carnés, fichas de compensação, impressos e documentos em 

geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapre- 

sentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 — Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, can- 

celamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança 

ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 

transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exporta- 
ção e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 

câmbio. 

15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de 

crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

15.15 — Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive de- 

pósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em termi- 

nais eletrônicos e de atendimento. 

15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, 

ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência 

de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, 
avulso ou por talão. 

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise 
técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e 

reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de 
passageiros, 

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. 

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer naturezao, não contida em outros itens desta lista; aná- 

lise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer nature- 

za, inclusive cadastro e similares. 
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Tatrçeh 

17.02 — Duatilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, reda- 

cão, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infraestrutura administrativa e congêneres. 

17.03 — Planejamento, covrdenação, programação eu organização técnica, financeira ou adminis- 

trativa, 

17,04 — Recrutemento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 

trabulhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou 

sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

17017 — Vetado na Lei Complementar nº. 116/2003 

17.08 - Franquio (franchising). 

17.09 — Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.10 — Planejamento, erganizaução e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 

1711 — Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, 

que fica sujeito ao ICMS). 

17.12 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.13 - Leilão e congêneres. 

1714 - Advocacia. ó 

17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.16 - Auditoria. 

17.17 — Análise de Organização e Métodos. 

17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.19 — Contabilidade, inclusíve serviços técnicos e auxiliares. 

17.20 — Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.21 - Estatística. 
17.22 - Cobrança em geral. 
17,23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de in- 

Fformações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de fa- 

turização (factoring). 
17.24 — Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

17,25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer 

meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens de recepção livre e gratuita). (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

1705 — Fornecimento de 

18 - Serviços de requlação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avalia- 

ção de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos segurá- 

veis e congêneres. 

1801 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 

riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêne- 

res. 

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, car- 

tões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de ca- 

pitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pu- 

les ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 

congêneres. 
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20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de termínais rodoviários, ferrovi 

ários e metroviários. 

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, mevimentação de passagetros, 

boque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, cap 

tazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorios, ser- 

viços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armaudores, estiva, conferência, lo- 

gistica e congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazendo- 

gem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoin aeroportuá- 
rios, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 

mercadorias, inclusive - suas operações, logística e congêneres. 

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 - Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, en- 

volvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de ca- 

pacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ouem — normas oficiais. 

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesi- 

vos e congêneres. 

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 

congêneres. 

25 - Serviços funerários. 

25.01 — Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte 

do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão 

de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação 

ou restauração de cadáveres, 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 - Planos ou convênio funerários. 

25.04 — Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. 

26 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens 

ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou va- 
lores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
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27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

26.0] — Servicços de avaliação de hens e serviços de qualguer natureza. 

29 - Serviços de biblioteconomia. 

249,01 — Serviços de biblioteconomia. 

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

3S0O01 - Serviços de biologia, biotecnologia e quimica. 

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrôónica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 

congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e con- 

gêneres. 

32 — Serviços de desenhos técnicos. 
32,.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 - Serviços de meteorologia. 

36.01 — Serviços de meteorologia,. 

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37,01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 - Serviços de museologia. 
38.01 — Serviços de museologia, 

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do servi- 

ço). 

40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

40,01 - Obras de arte sob encomenda., (Redação dada LC 166/2017) 
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$ 1º Incluem-se entre os sorteios referidos no item 19 aqueles efetuados mediante 

inscrição automática por qualquer meio, desde que a captação de inscrições alcance 

participantes no Município. 

$ 2º Os serviços constantes do inc.1, deste artigo, ficam sujeitos ao ISSQN, ainda que 

sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

$ 3 — O imposto de que trata este artigo, também incidirá sobre: 

a) O serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 

exterior do País. 

b) Os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos expiora- 

dos economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o paga- 

mento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

c) A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado, 

sendo irrelevantes para a caracterização do fato gerador: 

1- a validade jurídica da propriedade ou da posse do instrumento utilizado na presta- 

ção do serviço; 

2- o cumprimento de exigências legais, regulamentares ou administrativas, referentes 

à prestação de serviços; 

3 - o resultado financeiro obtido com a prestação ou execução de serviço. 

d) Ressalvadas as exceções expressas na lista deste artigo, os serviços nela mencio- 

nados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mer- 

cadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação — ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

(Redação dada LC 015/2003) 

Do Domicílio Tributário e Pagamento do Imposto 

Art 49. Contribuinte é o prestador do serviço, pessoa física ou jurídica, com ou sem esta- 
belecimento fixo no município, que exerça habitual ou temporariamente, individualmente 
ou em sociedade, qualquer das atividades relacionadas no inc 1, art.48, desta lei. 

md , 
— 

$ 1º O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local: 
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| — quando o serviço for prestado através de estabelecimento situado no seu ter- 
rítório, ou, na falta de estabelecimento, houver domicílio do prestador no seu território; 

ll — quando o prestador do serviço, ainda que não estabelecido nem domiciliado 
no Município, exerça atividade no seu território em caráter habitual ou permanente; 

1l — quando estiver nele estabelecido ou, caso não estabelecido, nele domicilia- 
do o tomador ou o intermediário do serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

|V — na prestação dos serviços a que se refere o subitem 3.04 do inc.l, do art. 
48, relativamente à extensão localizada em seu território, de ferrovia, rodovia, postes, 
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arren- 
damento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não; 

V—na prestação dos serviços a que refere o subitem 22.01 do inc.l, art.48, rela- 
tivamente à extensão de rodovia localizada em seu território; 

Vl — quando os serviços, excetuados os descritos no subitem 20.01 do inc.l, 
art.48, forem executados em águas marítimas por prestador estabelecido em seu terri- 
tório; 

VIl — quando em seu terrítório ocorrerem às hipóteses constantes da lista a se- 
guir, ainda que os prestadores não estejam nele estabelecidos nem nele domiciliados: 

1) instalação de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.03 do inc.l do art. 48; 

2) execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 do 
inc. | do art. 48; 

3) demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 do inc. | do art. 
48; 

4) edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 do inc.l do art. 48; 

5) execução de varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.09 do inc.l do art. 48; 

6) execução de limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros pú- 
blicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 do inc.l do art. 48; 
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7) execução de decoração e jardinagem, de corte e poda de árvores, no caso 

dos serviços descritos no subitem 7.11 do inc.l do art. 48; 

8)  controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 do inc.| do 

art. 48; 

9) florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 

dos serviços descritos no subitem 7.14 do inc.l do art. 48; 

10) execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêne- 
res, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 do inc.l do art. 48; 

11) limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.,16 do inc.] 
do art 48; 

12) localização do bem objeto de guarda ou estacionamento, no caso dos servi- 
ços descritos no subitem 11.01 do inc. | do art. 48; 

13) !ocah'za'ção dos bens ou o domicílio das pessoas em relação aos quais forem 
prestados serviços descritos no subitem 11.02 do inc. | do art. 48; 

14) localização do bem objeto de armazenamento, depósito, carga, descarga, ar- 
rumação e quarda, no caso dos serviços descritos no subitem 11 .04 do inc. | do 

art. 48; 

15) execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, do inc. | do 
art. 48; 

16) execução de transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 

do inc. | do art. 48; 

17) localização do estabelecimento do tomador da mão-de-obra obra ou, na falta 
de estabelecimento, do domicílio, no caso dos serviços descritos pelo subitem 
17.05 do inc. L do art. 48; 

18) localização da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o 
planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo 

subitem 17.10 do inc. l art. 48; 

19) execução dos serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de termi- 
nais rodoviários, ferroviários e metroviários descritos pelo item 20 do inc. | do art 
48; (Redação dada LC 015/2003). 

- ” - Carratáér 
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$ 2º - As pessoas físicas ou jurídicas são solidariamente responsáveis pelo pagamento do 
imposto relativo aos serviços a elas prestados, salvo quando exigirem do prestador dos ser- 

viços a comprovação do recolhimento do imposto respectivo. 

$ 3º - Para os efeitos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, entende-se: 

| - por profissional autônomo, todo aquele que fornecer o próprio trabalho, sem 
vínculo empregatício, com o auxílio de, no máximo, dois empregados que não possu- 

am a mesma habilitação profissional do empregador; 

|l - por empresa: 

a - toda e qualquer pessoa jurídica, que exercer a atividade de prestadora de 
serviços; 

b - a pessoa física que admitir, para o exercício da sua atividade profissional, 
mais do que dois empregados ou um ou mais profissionais da mesma habilitação do 
empregador; 

c - o empreendimento instituído para prestar serviços com interesse econômi- 
co; 

d - o condomínio que prestar serviços a terceiros. 

Ill — Por estabelecimento prestador a unidade fixa ou temporária em que for 
prestado o serviço. 
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LG-015/2003) 

£89º Em se-tratando-detransporte-de natureza-estritamente -munisipal-o-raposto-é-devido 
ao-Municipio-em-que-eserviço-tiver-sido-prestado (Revegado LE-015/2003) 

$ 10 — Considera-se estabeiecimento prestador, o iocal onde o contribuinte desenvolva a atr 

vidade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade e- 
conômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas. (Redação LC 015/2003) 

 SEÇÃO!! 
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRIBUINTES 

Artigo 50 - São obrigações do contribuinte: 

| - inscrever-se na repartição fiscal, antes do início de suas atividades; 
ll - manter livros fiscais devidamente registrados na repartição Fazendária de 

seu domicílio, btem como os documentos fiscais, pelo prazo previsto na legislação tri- 
butária; 

Ill - exibir ou entregar ao Fisco, quando exigido na legislação, ou quando soli- 
citado, os livros ou documentos fiscais, bem como outros documentos auxiliares rela- 
cionados com a condição de contribuinte; 

IV - comunicar à Repartição Fazendária as alterações contratuais e estatutá- 
rias de interesse do Fisco, bem como as mudanças de domicílio fiscal, venda ou 

transferência de estabelecimento e encerramento de atividades; 
V - obter autorização da repartição fiscal competente para imprimir ou mandar 

imprimir documento fiscal; 

VI - escriturar os livros e emitir documentos fiscais na forma regulamentar; 
VII - entregar aos destinatário, ainda que não solicitado, e exigir do remetente 

o documento fiscal correspondente à operação realizada; 

VIII - comunicar ao Fisco quaisquer irregularidades de que tiver conhecimento; 

IX — apurar e pagar o Imposto devido na forma e prazos estipulados na legis- 

lação tributária; 
X - cumprir todas as exigências fiscais previstas na legislação tributária. 
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$ 1º. A não incidência, a imunidade e a isenção não dispensam o cumprimento de obriga- 
ções acessórias. 

$ 2º. O Regulamento do imposto poderá outorgar aos contribuintes inscritos no Simples, pre- 
visto na lei 9.317/96, tratamento tributário simplificado no tocante ao cumprimento de obriga- 
ções acessórias. 

 SEÇÃO l i 
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS 

Da Base de Cálculo e Alíquotas 

Art.51. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN - será o 
preço do Serviço, ao qual se aplica a alíquota constante do Anexo |, a esta lei. (Redação LC 
015/2003) 

$ 1º - Considera-se preço do Serviço o valor total recebido ou devido em consequência da 
prestação do Serviço, vedadas quaisquer deduções exceto as expressamente autorizadas 
em lei. 

&8 2º - Incorporam-se à base de cálculo do imposto: 

| - os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza; 
|l - os valores das mercadorias consumidas em função da prestação do servi- 

Çço; 
Ill - nos serviços contratados em moeda estrangeira, o preço será o valor re- 

sultante da sua conversão em moeda nacional, ao câmbio do dia da ocorrência do fa- 

to gerador; 
IV - na falta de preço, será tomado como base de cálculo o valor cobrado do 

usuário ou contratante de serviços similares; 
V — os descontos e abatimentos concedidos mediante condição; 
Vl — o valor do imposto, quando cobrado em separado. 

$ 4º A autoridade administrativa, através de ato normativo próprio, poderá autorizar o 
abatimento de despesas relativas a: (Redação LC 015/2003) 

|— materiais aplicados na prestação dos serviços; 
1l = serviços mediante subempreitada. 

$ 5º - ISSON sobre jogos será recolhido por estimativa, nos termos da legislação. 
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$ 6º - A base de cálculo do imposto não poderá ser inferior ao custo dos serviços prestados. 

$ 7º - Na prestação de serviços com fornecimento de mercadorias em operação su 
Jeita à incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, de competência dos 
Estados, o Imposto será calculado sobre o preço dos serviços, excluídas as mercado:- 
rias tributáveis na operação. (Redação LC 049/2007) 

$ 8º Nos serviços típicos de editoras de música, a base de cálculo será igqual à dife- 
rença entre o total da receita auferida pela editora e o valor repassado ao titular do di- 
reito sobre a música. (Redação LC 015/2003) 

$ 9º Quando os serviços descritos pelos subitens 3.04 e 22.01 do inc.l do art. 48, fo- 
rem prestados no território deste Município e também no de um ou mais outros Muni- 
cípios, a base de cálculo será a proporção do preço do serviço que corresponder à 
proporção, em relação ao total, conforme o caso, da extensão da ferrovia, da rodovia, 
das pontes, dos túneis, dos dutos e dos condutos de qualquer natureza, dos cabos de 
qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes neste Município. (Redação LC 
015/2003) 

Artigo 52 - O imposto será calculado e cobrado da seguinte maneira: 

$ 1º Quando se tratar de Pessoa Jurídica prestadora de serviços enquadrada no inc. |, 
art.46, desta lei, será calculado mensalmente conforme alíquotas do Anexo |, sobre o 
faturamento bruto da prestação de serviços, observado o seguinte: (Redação LC 
015/2003) 

|- o imposto será recolhido até o dia 15 (quinze) do mês subseqiente. 

lll — Quando a pessoa jurídica estiver enquadrada no regime simples de recolhimento 
de impostos a que se refere a lei 9.317/96, o Imposto Sobre Serviços será devido à a- 
líquota nela prevista, ficando autorizado o Poder Executivo a celebrar o convênio de 
que trata a referida lei. 

32 

VIAÇA F 

ITATP 

EM 2L /)2 /20)t 
2 sinoente ecret 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ltrinta-YPEM - mensalmente, per-profissionais-de-nivel superior; 
- sessenta- UPEM - anualmente-nos-demais-sases- 

&8 4 . Os profissionais autônomos recolherão o ISSQN nos seguintes prazos: 

| - quando devido mensalmente, até o dia dez do mês em curso; 

|| - quando devido anualmente, parcelado, na forma e prazos previstos no Re- 

gulamento; 
Ill — quando devido anualmente, à vista com desconto de até vinte por cento, 

na forma do Regulamento. 

“Art. 52-A - Quando os serviços de médico, enfermeiro, obstetra, ortóptico, fonoaudi- 

ólogo, protético, médico veterinário, contador, técnico em contabilidade, agente da 

propriedade industrial, advbgado, engenheiro, arquiteto, urbanista, agrônomo, den- 

tista, economista e psicólogo forem prestados por sociedades constituídas por profis- 

sionais de mesma habilitação, o ISSON devido será exigido mensalmente em relação a 

cada sócio da sociedade, bem como em relação a cada profissional habilitado, em- 

pregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo respon- 

sabilidade pessoal nos termos da lei aplicável. 

€ 1º- O disposto neste artigo não se aplica à sociedade que apresente qualquer uma 

das seguintes caracteriísticas: 

[ - natureza comercial; 
1II - sócio pessoa jurídica; 
III - atividade diversa da habilitação profissional dos sócios; 
IV - sócio não habilitado para o exercício de atividade correspondente ao serviço 

prestado pela sociedade; 

V - sócio que não preste serviço em nome da sociedade, nela figurando apenas com 

aporte de capital; 
VI - caráter empresarial; 

VII - sociedade pluriprofissional, constituída por sócios com habilitações profissio- 

nais diferentes; 

VIII - terceirização de serviços vinculados a sua atividade fim a outra pessoa jurídica. 

$ 2º- O disposto neste artigo só se aplica às Sociedades Simples ou que, embora Sim- 

ples tenham se constituído sob uma das formas previstas nos artigos 1.039 a 1.092 do 

Código Civil, desde que haja a previsão legal ou expressa em seus documentos consti- 

tutivos da assunção da responsabilidade pessoal dos sócios. 
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$ 3º- O ISSON será calculado em relação ào número de profissionais da sociedade, 
incluindo-se todos os sócios mais os profissionais habilitados, empregados ou não, 

que prestam serviços em nome da sociedade, ná seguinte proporção. 

1 - pelos primeiros 5 profissionais: 40 (quarenta) UFPM por profissional; 

11 - pelo 6º ao 10º profissional: 60 (sessenta) UFPM por profissional; 

III - pelo 11º ao 20º profissional: 80 foitenta) UFPM por profissional; 

IV - a partir do 21º profissional: 100 (cem) UFPM por profissional. 

$ 4º- A sociedade enquadrada nas disposições do caput deste artigo fica obrigada a 

relacionar no documento fiscal emitido para acobertar a prestação do serviço o nome, 
a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF - e o número de registro no órgão 
de classe dos profissionais que, com seu trabalho pessoal, prestaram o serviço em 

nome da sociedade. 

$ 5º- O imposto mensal calculado nos termos do $4º deste artigo está limitado ao va- 

lor de 3% (três por cento) da receita de serviços mensal auferida pela sociedade”,. 
(Redação da LC 124/2013) 

SEÇÃO |V 
DO DOCUMENTÁRIO FISCAL 

Artigo 53 - As pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviço emitirão e escriturarão, o- 
brigatoriamente, os documentos e livros fiscais na forma estabelecida em regulamento. 

$ 1º. O contribuinte poderá requerer autorização para manter seus documentos fiscais em fi- 
lial situada fora do território do Município. 

& 2º O requerimento indicará o endereço completo da unidade em que serão conservados os 

documentos, bem como o nome e inscrição profissional do responsável pelos mesmos. 

Artigo 54 - A dispensa da emissão de documentos e da escrituração dos livros fiscais ocor- 

rerá na forma estabelecida em regulamento. 

— SEÇÃO V 
NÃO INCIDÊNCIA 
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| - associações comunitárias e os clubes de serviço declarados de utilidade 
pública por ato do Executivo municipal, cuja finalidade essencial, nos termos dos res- 
pectivos estatutos, e tendo em vista os atos efetivamente praticados, esteja voltado 
para o desenvolvimento da comunidade; 

|l - pessoas físicas, reconhecidamente pobres, sem estabelecimento fixo: 
a - que prestem serviços em sua própria residência, por conta própria, sem 

propaganda ou letreiros e sem empregados, excluídos os profissionais de nível uni- 
versitário e de nível técnico de qualquer grau; 

b - os seguintes prestadores de serviços autônomos: engraxate ambulante, la- 
vadeiras, alfaiate, pedicure, tricoteiro, lavrador, ferreiro, amolador, babá, calceteiro, 

carregador, sapateiro, vigia, faxineira, zelador, carroceiro, charreteiro, cobrador, cro- 

cheteira, seleiro, doceiro, arrumadeira, desentupidor, lavador de veículos, lustrador, 

salgadeira, doméstica, e jornaleiro; 

c - que prestem serviços de hospedagem familiar ou pensão, na forma e defi- 
nição do Regulamento, em sua própria residência; 

lll as exportações de serv."'ços para o exterior do País; (Redação LC 015/2003) 

IV— a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

V — o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos de- 
pósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por instituições financeiras. (Redação LC 015/2003) 

Vl - Os valores recebidos de terceiros, repassados a seus cooperados e a credencia- 
dos pela prática de ato cooperativo auxiliar, a titulo de remuneração pela prestação de 
serviços, relativos a sociedades organizadas sob a forma de cooperativas, assim co- 
mo as despesas médicas, odontológicas, laboratoriais, hospitalares e clínicas, a título 
de convênios ou intercâmbios entre operadoras." (Redação LC 051/2007) 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso |, os serviços desenvolvi- 
dos no Brasil, cujo resultado aqui se verífique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. (Redação LC 015/2003) 

Art. 56. A imunidade, à não incidência e à isenção do imposto não elide o cumprimen- 
to de obrigações acessórias previstas na legislação, ou a ação fiscal dos agentes do 

Município. (Redação LC 015/2003) 
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Hi6lho — < lorsçõo-de-serviço-de-transporte-celetivo-de passageiros porôênibus: 

Parágrafo Unice— O-proveito-obtido-com aisenção-de-guetrata-esse artigo-deverá obrnga- 
toriamente astar %neaiada—d—mauçae do PFeço iu%al—eia&—p&se;agení;—de—lmfapwíe coiletivo, 

vogado pefa LC 165/2017) 

SEÇÃO VI 
Da Responsabilidade Tributária por Substituição. 

Art. 57. O Tomador do Serviço, quando pessoa jurídica, enquadrado neste artigo, ainda 
que imune ou isenta, é responsável pela retenção na fonte e recolhimento do crédito tribu- 
tário, parcial ou total devido , inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 
(Redação LC 015/2003) 

| — Empresas, estabelecidas no Município, que tenham faturamento anual su- 
perior a quinhentas mil UPFM; 

|l — Empresas tomadoras de serviços de contribuintes, que devam recolher no 
Município, estabelecidos fora do Município. 

lll — o tomador ou, em havendo intermediação, o intermediário de serviço 
proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do Pa- 
is; (Redação LC 015/2003) 

IV — o tomador ou, em havendo intermediação, o intermediário dos serviços 
descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.16, 7.17, 7.19, 
11.02, 17.05, e 17.10 do inc. | do art. 48 desta lei. (Redação LC 015/2003) 

$ 1º. A retenção do imposto é definitiva, exonerando o prestador do serviço. 

$ 2º - O imposto retido na fonte será recolhido até o dia 15 do mês subsequente ao da 
prestação do serviço. (Redação LC 015/2003) 

$ 3º. A falta de recolhimento do imposto retido na fonte tipifica o crime de apropriação indébi- 
ta. 

8 4 - Estão dispensadas de retenção as importâncias à título de ISSON que resultem em 
parcela a recolher inferior a 25 (vinte e cinco) UPFM. 

$ 5º Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral 
do imposto devido e quando for o caso, de multa e acréscimos legais, independentemente 
de ter sido efetuada sua retenção na fonte. (Redação LC 015/2003) 
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SEÇÃO VII 
DA INSCRIÇÃO, DA ALTERAÇÃO E DA BAIXA 

Artigo 58 - Todo contribuinte do ISSQN, estabelecido ou que prestar serviços dentro do Mu- 
nicípio, deverá, previamente, requerer sua Inscrição junto ao Cadastro Municipal de Contribu- 

intes, Inscrição esta que será renovada anualmente até o dia 31 de janeiro. 

Artigo 59 - O contribuinte deverá estar inscrito no Cadastro Mobiliário do Município antes do 

início de suas atividades, fornecendo à Prefeitura os elementos e informações necessárias 
para a correta fiscalização do tributo, nos formulários oficiais próprios. 

Artigo 60 - Se o contribuinte mantiver mais de um estabelecimento prestador de serviços, a 

cada um deles será exigida uma Inscrição. 

Artigo 61 - A inscrição não faz presumir a aceitação, pela Prefeitura, dos dados e informa- 
ções apresentados pelo contribuinte. 

Artigo 62 - O contribuinte deve comunicar à Prefeitura, dentro do prazo de trinta dias de sua 

ocorrência, a cessação de suas atividades, a fim de obter baixa de sua Inscrição, a qual será 
concedida após a verificação da procedência da comunicação, sem prejuízo da cobrança dos 
impostos e taxas devidos ao Município. 

Parágrafo único: Poderá ser baixada de ofício pelo Secretário Municipal de Fazenda a ins- 
crição do contribuinte que infringir o disposto na legislação tributária. 

SEÇÃO VIII 
DO LANÇAMENTO 

Artigo 63 - O imposto deve ser calculado e antecipado pelo próprio contribuinte. 

8 1º. O pagamento antecipado extingue o crédito tributário, mediante condição resolutória de 
ulterior homologação do lançamento pela Fazenda Pública. 

$ 2º - Para efeito de lançamento e cobrança do imposto, fica definido como obra de constru- 

ção civil, hidráulica, ou assemelhada: 

| - a construção, demolição, reforma ou reparo de edificações; 
ll - a construção ou reparo de estradas de ferro e de rodagem, inclusive os 

trabalhos concernentes às estruturas inferior e superior de estradas e obras de arte; 
Ill - a construção ou reparo de pontes, viadutos, logradouros públicos e outras 

obras de urbanismo; 

IV - a construção de sistema de abastecimento de água ou de saneamento; 
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V - a execução de terraplanagem ou de pavimentação em geral, e de obra hr- 

dráulica ou fluvial; 
Vl - a execução de obra elétrica ou hidroelétrica; 
VII - a execução, no respectivo canteiro, de obra de montagem, instalação ou 

construção de estruturas em geral, quando limitadas ao assentamento ao solo ou fi- 

xadas em edifícios. 

& 3º - Compreende-se também como obra de construção civil o serviço auxiliar necessário à 

sua execução, tal como o de alvenaria, pintura, marcenaria, carpintaria, serralheria, instala- 
ções elétricas e hidráulicas, quando efetuado no local da obra. 

& 4º - Para efeito de apuração e recolhimento do imposto, considera-se construção civil a re- 
forma parcial que advir de projeto de engenharia resultante em substituição de elementos 

construtivos essenciais tais como pilares, lajes, vigas e alvenarias estruturais ou portantes, 
fundações e tudo aquilo que garantir a estrutura da edificação. 

Artigo 64 - A apuração do valor do Imposto será realizada mensalmente e sob a responsabi- 
lidade do contribuinte, através dos registros em sua escrita fiscal e deverá ser recolhido na 
forma e termos deste Código, sujeito a posterior homologação pela autoridade competente. 

Artigo 65 - Os sinais e adiantamentos recebidos pelos Contribuintes, durante a prestação do 
serviço, integram o preço deste no mês em que forem recebidos. 

Parágrafo único: Quando a prestação do serviço for subdividida em partes, considera-se 
devido o imposto no mês em que for concluída qualquer etapa contratual a que estiver vincu- 
lada a exigibilidade do preço do serviço. 

Artigo 66- As diferenças resultantes de reajustamento de preço dos serviços integrarão a re- 
ceita tributável no mês em que sua fixação se tornar definitiva. 

SEÇÃO |X 
DA ESTIMATIVA 

Artigo 67 - A base de cálculo do imposto poderá ser fixada, pela autoridade fiscal, a partir de 
uma estimativa, nos seguintes casos: 

| - quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais ou 

deixar de cumprir com regularidade as obrigações acessórias previstas na legislação; 
ll - quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, 

modalidade ou volume de negócios ou atividades aconselhem, a exclusivo critério da 
autoridade competente, tratamento fiscal específico. 

1!l = quando o contribuinte for profissional autônomo; (Redação LC 015/2003) 
IV — quando se tratar de atividade exercida em caráter provisório. (Redação LC 
015/2003) 
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Artigo 68 - AÀ autoridade competente para fixar a base de cálculo por estimativa levará em 

consideração, conforme o caso: 

| - o tempo de duração ou a natureza do acontecimento ou da atividade; 

ll - o preço corrente dos serviços; 

lll - o volume de receita em períodos anteriores e sua projeção para os perio- 
dos seguintes, podendo observar outros contribuintes de idêntica atividade; 

IV - a localização do estabelecimento; 
V — o volume de serviços prestados pelo estabelecimento; 
Vl — o preço médio dos serviços prestados: 
VIl — o custo dos serviços prestados. 

$ 1º A estimativa da base de cálculo ou sua revisão, quando por ato do litular da re- 
partição incumbida do lançamento do tributo, ou a requerimento do interessado, será feita 
mediante processo regular em que constem os elementos que fundamentem a apuração 

do valor da base de cálculo estimada, com a assinatura e sob a responsabilidade do refe- 
rido titular vedada a alteração retroativa. (Redação LC 015/2003) 

8 2º - O valor da base de cálculo estimada poderá ser expressa em UPFM.,. 

& 3º - Os contribuíntes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser dispensados do cumpri- 
mento das obrigações acessórias, conforme dispuser o regulamento. 

Artigo 69 — Os estabelecimentos prestadores de serviço de hotelaria poderão ser lançados 

por estimativa, observado o seguinte: 

| — a base de cálculo do imposto será obtida pelo produto entre a quantidade 
de aposentos oferecidos pelo estabelecimento, o valor médio da diária, apurado me- 
diante diligência fiscal, e a taxa estimada de ocupação, de acordo com a temporada; 

|l — o valor mensal estimado do imposto será obtido, em UPFM, mediante a a- 
plicação da alíquota respectiva sobre a base de cálculo a que se refere o inciso ante- 

rior. 

$ 1º. A taxa estimada de ocupação será estabelecida em Regulamento e não inferior a: 

| - no período de alta temporada, sessenta por cento; 
|l — no período de baixa temporada, trinta por cento. 

$ 2º. Para efeito do disposto neste artigo, consideram-se alta temporada os meses de julho e 

de novembro a março; baixa temporada os demais meses. 

Artigo 70 - Do lançamento por estimativa cabe recurso com efeito suspensivo, observado o 

disposto nesta lei. 

Parágrafo único - Pendente o lançamento de julgamento, o contribuinte recolherá o ISS, so- 

bre o montante estimado, pela alíquota vigente para a sua atividade. 
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SEçÃo Xx i 

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Artigo 71 - Os prestadores de serviços, ainda que imunes ou isentos, estão obrigados, salvo 

norma em contrário, ao cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tribu- 

tária. 

Parágrafo único - O Poder Executivo poderá instituir prêmios aos consumidores de serviços 
de modo a incentivá-los a exigir a nota fiscal de prestação de serviços, observado o seguinte: 

| — o montante dos prêmios distribuídos não poderá exceder ao equivalente a 
quinze por cento do total do imposto arrecadado no exercício financeiro anterior; 

|l — um terço dos prêmios instituídos será concedido sob a forma de materiais 

de uso escolar; 
1 — um terço dos prêmios instituídos será vinculado a instituições de educação 

ou de assistência social. ' 

' CAPÍTULO V 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

SEÇÃO | 
DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 

Artigo 72 - O Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, tem como fato gerador a 
transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia, bem como ces- 
são de direitos à sua aquisição. 

& 1º - São tributáveis os compromissos ou promessas de compra e venda de imóveis realiza- 
dos sem cláusula de arrependimento, ou a cessão de direitos deles decorrentes. 

& 2º — São tributáveis, ainda, as transmissões ocorridas em função de retificação de área por 

acessão, aluvião ou qualquer outra forma que resulte em acréscimo. 

Artigo 73 - A incidência do Imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais: 

| - compra e venda pura ou condicional; 

|l - dação em pagamento; 
|ll - arrematação; 
IV - adjudicação; 

V - sentença declaratória de usucapião; 
VI - reposições que ocorram nas divisões para extinção de condomínios de 

imóveis, quando for recebida, por qualquer condômino, quota-parte material cujo valor 
seja maior que o valor de sua cota ideal, sobre a diferença; 

VII - permuta de bens imóveis e de direitos a eles relativos; 
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VIII - reposições que ocorram nas divisões para extinção de comunhão matri- 
mornial de bens, quando for recebida, por qualquer cônjuge, quota-parte material cujo 
valor seja maior que o valor de sua cota ideal, sobre a diferença; 

|X — sentenças de retificação de registro imobiliário que resultem em acrésci- 
mo de área por acessão, aluvião, ou qualquer outro fator, incidindo o imposto sobre o 

valor da área acrescida. 
X - quaisquer outros atos ou contratos translativos da propriedade de bens i- 

móveis, sujeitos à transcrição na forma da lei. 

Artigo 74 - O imposto é devido quando o imóvel transmitido, ou sobre que incidam direitos 
transmitidos ou cedidos, esteja situado em território do Município, mesmo que a mutação pa- 
trimonial decorra de contrato celebrado fora dele. 

SEÇÃON — 
DA NÃO INCIDÊNCIA 

Artigo 75 - O imposto não incide sobre: 

| - a transmissão de bens ou direitos, quando efetuada para sua incorporação 
ao patrimônio de pessoa jurídica, em realização de capital; 

|l - a transmissão de bens ou direitos, quando decorrentes de fusão, incorpo- 

ração ou extinção de pessoa jurídica. 
lll - a transmissão de bens ou direitos, quando a aquisição for feita por pessoa 

jurídica de direito público interno, templo de qualquer culto, partido político ou sindica- 

to de trabalhadores, e se destinar às suas finalidades essenciais; 
IV - a transmissão de bens ou direitos, quando a aquisição for feita por institui- 

ção de educação ou de assistência social que observe os requisitos previstos neste 
Código para o reconhecimento da imunidade tributária. 

8 1º - O disposto nos incisos | e |l deste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica neles 
referida tiver como atividade preponderante a venda ou a locação de imóveis ou a cessão de 

direitos relativos à sua aquisição. 

& 2º - Considerar-se-á caracterizada a atividade preponderante referida no parágrafo anterior 
quando mais de cinquenta por cento da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, no 
últimos ano anterior à aquisição, decorrer de venda, locação ou cessão de direitos à aquisi- 
ção de imóveis. 

& 3º - Se a pessoa jurídica adquirente não contar ainda com um ano de atividade, na data da 
aquisição, far-se-á a apuração da preponderância em sua atividade considerando o período 

de sua efetiva existência. 

& 4º - Quando a atividade preponderante, referida no parágrafo primeiro deste artigo, estiver 
evidenciada no instrumento constitutivo da pessoa jurídica adquirente, o imposto será exigido 

independentemente do disposto no & 2º deste artigo. 
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- Verificada a preponderância referida no 8 2º, tornar-se-á devido o imposto nos termos 
da lei vigentes à data da aquisição e sobre o valor atualizado dos bens ou direitos. 

Artigo 76 - O imposto não incide sobre as seguintes operações: 

| - a aquisição de bens imóveis, quando vinculada a programas habitacionais 
de promoção social ou desenvolvimento comunitário de âmbito federal, estadual ou 
municipal, destinada a pessoas de baixa renda, promovidos pelo Município. 

|l - a aquisição de imóvel para instalação de empresas, industriais ou comerci- 
ais, desde que consideradas de interesse do Município por ato do Chefe do Executivo 
Municipal; 

Ill - o único imóvel urbano de quem o tenha adquirido por usucapião, na forma 
do artigo 183 da Constituição da República, e que não tenha mais de duzentos e cin- 
quenta metros quadrados de terreno. 

SEÇÃO iV 
DAS ALÍQUOTAS 

Artigo 77 - As alíquotas do imposto serão: 
| - nas transmissões e cessões compreendidas no âmbito do Sistema Finan- 

ceiro de Habitação, a que se refere a Lei Federal nº 4380, de 21 de agosto de 1964, 
1% (um por cento); 

|l - transmissões ou cessões no valor de até quatrocentas mil UPFM, 2% (dois 
por cento); 

|ll - quaisquer outras transmissões ou cessões, 4 % (quatro por cento). 

Artigo 78 - A base de cálculo do imposto é o valor dos bens no momento da transmissão ou 
cessão dos direitos a eles relativos, constante do cadastro imobiliário, ou o preço efetivamen- 
te pago, se este for maior. 

Artigo 79 - Nos casos a seguir especificados, a base de cálculo é : 

| - na arrematação ou leilão, o preço pago; 
ll - na adjudicação, o valor estabelecido pela avaliação judicial ou administrati- 

va; 
lll - na transmissão por sentença declaratória de usucapião, ou por retificação 

que resulte acréscimo de área, o valor estabelecido por avaliação administrativa; 

IV - nas dações em pagamento, o valor dos bens imóveis dados para solver o 
débito; 

V - nas permutas, o valor de cada imóvel ou direito permutado; 
VI - na instituição de fideicomisso, o valor venal do imóvel; 

VIl - na promessa de compra e venda e na cessão de direitos, o valor venal do 
imóvel; 

VIIl - em qualquer outra transmissão ou cessão de imóvel ou de direito real, 
não especificado nos incisos anteriores, o valor venal do bem. 
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ET 

Parágrafo único. Para efeito deste artigo considera-se valor do bem ou direito o da época 
da avaliação judicial ou administrativa. 

SEÇÃO V 
DOS CONTRIBUINTES 

Artigo 80 - O contribuinte do imposto é: 

| - o cessionário ou adquirente dos bens ou direitos cedidos ou transmitidos; 
|l - na permuta, cada um dos permutantes; 

Parágrafo único - Nas transmissões ou cessões que se efetuarem com recolhimento insufi- 
ciente ou sem recolhimento do imposto devido, ficam solidariamente responsáveis pelo pa- 
gamento do tributo o transmitente, o cedente e o titular da serventia da justiça, em razão dos 
atos praticados perante seu ofício. 

SEÇÃO VI 
DA FORMA E DO LOCAL DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

Artigo 81 - O pagamento do imposto far-se-á na sede do Município. 

Artigo 82 - Nas transmissões ou cessões, o contribuinte, o escrivão de notas ou o tabelião, 
antes da lavratura da escritura ou do instrumento, conforme o caso, emitirá documento com 
a descrição completa do imóvel, suas características, localização da área do terreno, tipo de 
construção, benfeitorias e outros elementos que possibilitem a estimativa de seu valor venal. 

$ 1º - A emissão do documento de que trata este artigo será feita, também, pelo oficial de 
registro, antes da transcrição, na hipótese de registro de carta de adjudicação em que o im- 
posto tenha sido pago sem a anuência da Fazenda Municipal, com os valores atribuídos aos 
bens imóveis transmitidos. 

$ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, fica dispensada a descrição dos imóveis no docu- 
mento, se a ela for anexada cópia da carta de adjudicação. 

Artigo 83 - O ITBI será recolhido mediante guia de arrecadação emitida pela repartição Fa- 
zendária. 

SEÇÃO VII 
DOS PRAZOS DE PAGAMENTO 

Artigo 84 - O pagamento do ITBI realizar-se-á: 

| - na transmissão ou cessão por escritura pública, antes da sua lavratura; 
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|| - na transmissão ou cessão por documento particular, mediante a apresen- 

tação do mesmo à fiscalização, dentro de noventa dias contados da sua assinatura, 

mas sempre antes da inscrição, transcrição ou averbação no registro competente; 

[ll - na transmissão ou cessão por meio de procuração em causa própria ou 

documento que seja assemelhado, antes de lavrado o respectivo documento; 

IV - na transmissão em virtude de qualquer sentença judicial, dentro de trinta 

dias do trânsito em julgado de sentença; 
V - na arrematação, adjudicação ou remição até trinta dias após o ato; 

VI - na aquisição de terras devolutas, antes de assinado o respectivo título, 

que deverá ser apresentado à autoridade fiscal competente para o cálculo do imposto 

devido e no qual serão anotados os dados da guia de arrecadação; 

VII - na aquisição por escritura lavrada fora do Município, dentro de trinta dias 

após o ato. 

Artigo 85 - O imposto recolhido fora do prazo fixado no parágrafo anterior terá seu valor mo- 
A 

netariamente atualizado, sem prejuízo das penalidades cabiveis. 

SEÇÃO VII! 
DA RESTITUIÇÃO 

Artigo 86 - O imposto recolhido será devolvido, no todo ou em parte, quando: 

| - não se completar o ato pelo qual tiver sido pago; 
|l - for declarada, por decisão judicial transitada em julgado, a nulidade do ato 

ou contrato pelo qual tiver sido pago; 
II!l - for reconhecida a não incidência ou o direito à isenção; 

IV - houver sido recolhido a maior; 

V - a restituição do indébito, ou pagamento a maior, se fará com correção mo- 

netária, contada a partir da data do recolhimento, facultando à administração autorizar 

a compensação dos tributos a restituir com prestações vincendas de tributos devidos 

ao Município. 

Parágrafo único - Instruirão o processo de restituição a via original da Guia de Arrecadação 

respectiva e Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal. 

SEÇÃOIX 
DA FISCALIZAÇÃO 

Artigo 87 - O escrivão, tabelião, oficial de notas, de registro de imóveis e de registro de títu- 

los e documentos e qualquer outro serventuário da justiça não poderão praticar quaisquer 

atos que importem em transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, bem co- 

mo sua cessão, sem que os transmitentes e interessados apresentem certidão negativa de 

débitos para com a Fazenda Pública Municipal acompanhada da guia de recolhimento do 

ITB! relativo à transmissão. 
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zação da Fazenda Municipal e o exame, em cartório, dos livros, registros e outros documen- 

tos, facilitando-lhes no que for possível a tarefa de fiscalizar. 

SEÇÃO X 
DAS PENALIDADES 

Artigo 89 - Na aquisição por ato entre vivos, o contribuinte que não pagar o imposto nos pra- 
zos estabelecidos nesta Lei, ficará sujeito a multa, correção monetária e um por cento de ju- 

ros ao mês ou fração. 

Artigo 90 - A penalidade sobre o valor omitido aos cofres públicos, igualmente, será aplica- 

da a qualquer pessoa, inclusive serventuário ou funcionário, que intervenha no negócio jurí- 

dico ou na declaração e seja conivente ou auxiliar, na ação ou omissão praticada. 

Artigo 91 - As penalidades constantes desta lei serão aplicadas sem prejuízo do processo 
criminal ou administrativo cabível. 

Artigo 92 - No caso de reclamação quanto à exigência do imposto, ou de aplicação de pena- 
lidade, apresentada por serventuário ou funcionário, observar-se-á o disposto nesta lei para 
processamento e julgamento dos processos tributários administrativos. 

CAPITULO VI 
DA TAXAS EM RAZÃO DO PODER DE POLÍCIA 

SEÇÃO! | 
DO FATO GERADOR 

Artigo 93 - As taxas em razão do poder de polícia têm como fato gerador o exercício regular 

do poder de polícia do Município, mediante atividade específica da Administração Municipal. 

Parágrafo único - Considera-se exercício regular do poder de polícia a atividade da Adminis- 
tração Pública Municipal que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à seguran- 
ça, à higiene, à ordem, ao meio ambiente, aos costumes, à disciplina da produção e do mer- 
cado, ao uso e ocupação do solo, ao exercício de atividades econômicas, à tranqúilidade pú- 

blica e ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos no âmbito municipal. 

SEÇÃO |l 
DA ENUMERAÇÃO DAS TAXAS 

Artigo 94 - As taxas pelo exercício do poder de polícia administrativo são as seguintes: 
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| - de Licença para localização e Funcionamento; 
|| - Fiscalização de estabelecimentos industriais, comerciais e outros; 

|ll - de Licença para funcionamento, em horários especiais, de estabelecimen- 

to industriais, comerciais e outros; 

IV - de licença para o Exercício de Atividades, eventual ou ambulante; 
V - de Licença e Fiscalização de obras particulares; 

VI - de Execução de loteamento, desmembramento ou remembramento; 
VII - de Promoção de publicidade. 

Artigo 95 - Qualquer pessoa física ou jurídica de direito privado depende de licença prévia da 

Administração Municipal, para, no território do Município, de forma permanente, intermitente 

ou temporária, em estabelecimentos fixos ou não: 

| - exercer quaisquer atividades comerciais, industriais, produtoras ou de pres- 

tação de serviços; 
11 - executar obras particulares; 

I!l - promover loteamento, desmembramentos ou remembramentos; 

IV - comercializar e ou ocupar áreas em vias e logradouros públicos; 

V - promover publicidade mediante a utilização: 
a ) de painéis, cartazes ou anúncios, inclusive letreiros e semelhantes; 

b ) de pessoas, veículos, animais, alto-falantes ou qualquer outro aparelho so- 

noro ou de projeção de imagens; 
VI - para funcionamento e comércio em horário especial; 

VII - exercício da atividade eventual ou ambulante. 

& 1º - Quaisquer alterações ou modificações nas características da atividade ou do estabele- 
cimento licenciado somente podem ser efetuados após concessão de nova Licença. 

& 2º - Contribuinte da taxa é qualquer pessoa física ou jurídica que se habilite à licença pré- 

via a que se refere este artigo. 

SEQÃO 1 

DO CALCULO 

Artigo 96 - A taxa de Licença será calculada multiplicando-se a quantidade de UPFM estabe- 
lecida neste Código pelo valor desta última vigente na data do efetivo pagamento. 

SEÇÃO |V 
DA NÃO INCIDÊNCIA 

Artigo 97 - O Município não exerce poder de polícia sobre atividades, ou sobre os atos prati- 
cados em seu território, que estejam legalmente subordinados ao poder de polícia adminis- 

trativo do Estado ou da União. 
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Parágrafo único. Ficam ainda fora do campo de Incidência das taxas de que trata este capí- 
tulo os seguintes atos e atividades: 

| - a publicidade de caráter patriótico, a concernente à segurança nacional e a 
referente às campanhas eleitorais, observada a legislação eleitoral em vigor; 

|| - a ocupação de área em vias e logradouros públicos por: 
a - feira de livros, exposições, concertos, palestras, conferências e demais ati- 

vidades de caráter notoriamente cultural ou científico: 
b - exposições, palestras, conferências, pregações e demais atividades de cu- 

nho notoriamente religioso; 

|ll - de entidades comprovadamente sem fins lucrativos; 
IV - de templos de qualquer culto. 

SEÇÃOV 
DA INSCRIÇÃO 

Artigo 98 - Ao requerer a Licença, o contribuinte deve fornecer à Prefeitura os elementos e 
informações necessárias para sua Inscrição no Cadastro de estabelecimentos Prestadores 
de Serviços, Produtores, Industriais ou Comerciais. 

Artigo 99 - As taxas previstas neste capítulo podem ser lançadas isoladamente ou em con- 
junto com outros tributos. 

SEÇÃO VI 
DAS TAXAS DE LICENÇA E 

FISCALIZAÇÃO 

Artigo 100 — A Taxa de Licença de Localização e Funcionamento tem como fato gerador a 
subsunção do sujeito passivo ao poder de polícia do Município concernente à verificação 
prévia do cumprimento das condições legais requeridas para o exercício de atividade eco- 
nômica no território do Município. 

Artigo 101 - A Taxa de Fiscalização tem como fato gerador a subsunção do sujeito passivo 
ao poder de polícia do Município concernente à fiscalização do cumprimento das condições 
legais requeridas para o exercício de atividade econômica no território do Município. 

Artigo 102 - Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços, e demais 

atividades, poderá localizar-se ou permanecer no Município sem prévio exame e fiscalização 
das condições de localização concernentes à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos 
costumes, ao exercício de atividades dependentes de concessão de autorização pelo poder 
público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou co- 
letivos, em como ao cumprimento da legislação urbanística, e pagamento desta Taxa. 

&$ 1º - Pelo exercício do poder de polícia administrativo de que trata este artigo, será devida 

esta taxa independentemente da concessão da Licença. 
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& 2º - São obrigados ao pagamento da taxa os depósitos fechados de mercadorias. 

& 3º - Os estabelecimentos que se dedicarem à atividade de abate de gado bovino ou suíno 

ficam obrigados ao recolhimento da Taxa de Fiscalização, à razão de: 
| - duas UPFM por animal bovino abatido; 

| - uma UPFM por animal suíno abatido. 

& 4º - A taxa de que trata o parágrafo anterior será recolhida até o dia dez do mês subse- 

quente ao abate. 

Artigo 103 - A Licença será concedida desde que as condições de higiene, posturas, segu- 
rança e localização do estabelecimento sejam adequadas à espécie da atividade a ser exer- 
cida e sob a condição de que a sua construção seja compatível com a legislação pertinente 

ao Município. 

& 1º - Sob pena de aplicação das sanções cabíveis, o alvará de licença ficará em lugar visível 

à Fiscalização e ao público, no estabelecimento. 

&8 2º - A Prefeitura terá prazo de trinta dias, a contar da data do requerimento, para decidir 

quanto ao requerimento da Licença. 

Artigo 104 - A licença será válida para o exercício em que for concedida, devendo o contri- 

buinte recolher a taxa de fiscalização quanto aos exercícios seguintes. 

8 1º - A Prefeitura fiscalizará, anualmente, se o contribuinte continua preenchendo os requisi- 
tos legais para o exercício da atividade para a qual requereu licença. 

& 2º - Será exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudança de ramo de atividade, 

modificações nas características do estabelecimento ou transferência de local. 

Artigo 105 - A licença pode ser cassada e fechado o estabelecimento a qualquer tempo, 
desde que deixem de existir quaisquer das condições que legitimaram a sua concessão ou 
quando o responsável pelo estabelecimento, mesmo após a aplicação das penalidades cabií- 
veis, não cumprir as intimações expedidas pela Prefeitura. 

Artigo 106 - Os estabelecimentos de maior área física ocupada geram para o Município um 
maior encargo presumido de serviços para a verificação das condições de seu funcionamen- 
to e localização. 
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Árt. 107 - A Taxa de Licença de Localização é devida de acordo com as seguintes faixas: 
(Nova redação LC 157/2015) 

a) Ativíidade Minerária (mº) 

Área utilizada Quantidade de Unidades fiscais 

1- Até 20.000m? 5.000 UPFM 

2- De20.001mº a 40.000m*? 10.000 UPFM 

3- De40.001mº o 60.000m? 15.000 UPFI 

4- De 60.001m” a 80.,000m? 20.000 UPFM 

5- De80.001m? a 100.000m? 30.000 UPFM 

6- Acima de 100.,000m? 140.000 UPEM 

b) Ferrovia e Logística 

Área utilizada Quantidade de Unidades fiscais 

1- Até 10.000m”? 20.000 UPFM 

2- Acima 10.001m*? 40.000 UPFM 

c) Demais atividades: 

Área utilizada Quantidade de Unidades fiscais 

1- Até 30 mº 50 UPFM 

2- De3l1m?a60m? 80 UPFM 

3- De61mº?a120m? 100 UPFM 

4- De121mºa250 m? 200 UPFM 

5- De251m?a 500 mº 350 UPFM 

6- De501m*?a1000 m? 600 UPFM 

7- De 1001 mºa 2000 m? 800 UPFM 

8- De 2001 m* a4000 mº 1500 UPFM 

9- De4001 m? a 8000 m? 3000 UPFM 

10- Acima de 8001 m? 5000 UPFM 
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Artigo 108 - Os estabelecimentos de maior área física ocupada geram para o Município um 
maior encargo presumido de serviços para a sua fiscalização. 

Artigo 109— A Faxa-de FiscsalizaçãodeFuncionamento -ê-dgevida de aserdo com-aseguinte 

iabela 

Art. 109 - A Taxa de Fiscalização de Funcionamento é devida de acom'o com as seguintes 
faixas: (Nova redação LC 157/2015) 

a) Atividade Minerária (mº?) 

Área utilizada Quantidade de Unidades fiscais 

7- Até 20.000m? 5.000 UPFM 

8- De20.001m? a 40.000m? 10.000 UPFM 

9- De 40.001m*? a 60.000m? 15.000 UPFM 

10- De 60.001m? a 80.000m? 20.000 UPFM 

11-De 80.001m*? a 100.000m? 30.000 UPFM 

12-Acima de 100.000m? 140.000 UPFM 

b) Ferrovia e Logística 

Área utilizada Quantidade de Unidades fiscais 

1- Até 10.000m? 20.000 UPFM 

2- Acima 10.001m* 40.000 UPFM 

c) Demais atividades: 

FS 

LV- *",'QJÍ"'L_K. r“(..-.zr L" PNTV 

EM E ZS 201 

4 QS arratáric Presidente oSecreiátio 

Área utilizada Quantidade de Unidades fiscais 

11-Até 30 m? 50 UPFM 

12-De 31mº? a 60 m? 80 UPFM 

13-De 61 mºa 120 mº 100 UPFM 

50 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

| 14-De 121 m? a 250 m? 200 UPFM 
15-De 251 m? a 500 m? 350UPEM — = 
16-De 501 mº a 1000 mº 600 UPFM m 

17-De 1001 mº a 2000 mª' 800 UPFM 

18-De 2001 m? a 4000 m? 1500 UPFM 
19-De 4001 m? a 8000 m? 3000 UPFM 
20- Acima de 8001 mº 5000 UPFM 

Parágrafo único: As taxas de que tratam os artigos anteriores desta seção serão lançadas 
até o último dia útil de fevereiro de cada ano, e seu recolhimento se fará até o dia 31 de mar- 
Ço. 

Artigo 110 - A taxa de fiscalização de Concessões e Permissões para a Exploração de servi- 
ços no Município tem como fato gerador o exercício, pela Prefeitura Municipal, do poder de 
polícia concernente à fiscalização de suas concessões e permissões. 

$ 1 —A Taxa deve ser paga pelos concessionários e permissionários, nos seguintes valores: 

| — Concessionários ou permissionários de transportes coletivos: 
a - por veículo rodante em cada linha, por mês ........ 10 UPFM 
b - por veículo extra rodante em cada linha, por mês ...... 20 UPFM 
c - pela transferência de concessão, por veículo registrado 
na linha objeto da transferência ...l 100 UPFM 
d — pela transferência de permissão para a exploração 
do serviço urbano de automóveis de aluguel, de passageiros, 
por veículo objeto de transferência ...l 100 UPFM 

|l — Concessionários e permissionários do serviço de coleta de lixo e limpeza 
pública: na forma e valores do inciso anterior; 

lll — bancas de jornais e revistas, 20 UPFM por mês. 

$ 2º - Pelos demais concessionários e permissionários — 50 UPFM mensais por estabeleci- 

mento e 10 UPFM mensais por veículo utilizado. 

8 3º - A taxa será recolhida até o dia dez de cada mês. 

SEÇÃO VII 
DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 

EM HORÁRIO ESPECIAL 

Artigo 111 - Poderá ser concedida a estabelecimentos comerciais, industriais ou de presta- 

ção de serviços, licença para funcionamento fora do horário legal. 
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Artigo 112— A Taxe de Fiscalização de Funcionamento em Horários Especiais tem como fa- 
to gerador a atividade municipal de fiscalização do funcionamento das atividades econômicas 
previstas nesta seçac. 

Ártigo 113 - A licença de funcionamento em horário especial somente será concedida a es- 

tabelecimento que, por sua natureza e localização, não perturbe a tranqúilidade e o sossego 
públicos. 

Parágrafo único - A outorga de licença fica condicionada ao interesse público, sujeitando-se 
o estabelecimento às posturas municipais, à Lei do Silêncio e a outras disposições regula- 
mentares, sob pena de cassação da licença. 

Artigo 114 - A taxa será cobrada: 

I-Pordia..ccooo SNAA 20 UPFM; 
- POrmês ..s 120 UPFM; 

H PONSNO! ssc 240 UPFM. 

Artigo 115 - Sob pena das sanções previstas neste Código, o comprovante de pagamento 
da taxa, no qual constará claramente o horário especial de funcionamento, será fixado junto 
ao alvará de Licença para localização em local visível e acessível à Fiscalização. 

Artigo 116 - Os botequins ou barracas armadas na via pública, por ocasião de festas, pode- 
rão funcionar nos horários estabelecidos no respectivo alvará, ficando sujeitos ao pagamento 
da taxa no valor de doze UPFM, por dia, além dos impostos e outras taxas a que estiverem 
sujeitos. 

SEÇÃO VIII 
DA TAXA DE LICENÇA PARA EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES EVENTUAL OU AMBULANTE 

Artigo 117 — A Taxa de Licença de Localização e Funcionamento tem como fato gerador a 
subsunção do sujeito passivo ao poder de polícia do Município concernente à verificação 
prévia do cumprimento das condições legais requeridas para o exercício de atividade eco- 
nômica eventual ou ambulante no território do Município. 

$ 1º. A taxa de licença para o exercício de atividades, eventual ou ambulante, será exigível 
por ano ou fração. 

8 2º . Considera-se atividade eventual ou ambulante: 

| - a exercida em determinadas épocas do ano, especialmente por ocasião dos 
festejos, comemorações ou exposições em locais autorizados pela Prefeitura; 

|l - a exercida individualmente, sem estabelecimento, instalação ou localização 
fixos. 

52 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Artigo 118 - Serão definidas na Lei de posturas as atividades que podem ser exercidas em 
instalações removíveis, nas vias e logradouros públicos. 

Parágrafo único: O exercício irregular de atividade em desconformidade com a lei de postu 

ras não exonera o sujeito passivo das taxas previstas nesta seção. 

Artigo 119 - A taxa será cobrada: 

| — por estabelecimento eventual: 
em instalações fixas, sessenta UPFM; 

em instalações removíveis, trinta UPFM; 
|l - por ambulante, vinte UPFM. 

$ 1º - A taxa será recolhida no ato do requerimento da licença. 

$ 2º - Os estabelecimentos ambulantes instalados em veículos automotores recolherão a ta- 

xa, anualmente, à razão de cem UPFM . 

Artigo 120 - O pagamento desta taxa não exonera o contribuinte do pagamento da taxa de 
ocupação do solo. 

Artigo 121 - É obrigatória a inscrição de quem exerça atividade eventual ou ambulante na 
repartição competente, mediante o preenchimento de ficha própria, conforme modelo forne- 
cido pela Prefeitura. 

8 1º - A inscrição será permanentemente atualizada por iniciativa do interessado, sempre que 
houver qualquer modificação nas características iniciais da atividade exercida. 

&8 2º - Qualquer pessoa que for encontrada exercendo o comércio ambulante sem possuir o 

alvará terá suas mercadorias apreendidas. 

&8 3º - Respondem pela taxa as mercadorias encontradas em poder do vendedor, mesmo que 

pertençam a contribuinte que haja pago a respectiva taxa. 

Artigo 122 - A taxa de que trata esta seção não incide sobre: 

| - os cegos e mutilados que exerçam, sem concurso de terceiros, comércio, 
industria ou prestação de serviço; 

|l - os vendedores ambulantes de livros, jornais e revistas; 

lll - os engraxates que trabalhem individualmente. 

Artigo 123 - A taxa não incide sobre as pessoas a quem este Código houver reconhecido a 
imunidade, condicionado a que o produto da arrecadação com a atividade ambulante ou e- 

ventual seja destinado às suas finalidades essenciais. 
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SEÇÃO |X 
DA TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PARTICULARES 

Artigo 124. A Taxa de Licença e Fiscalização de Obras Particulares tem como fato gerador o 
exercício regular do poder de polícia por parte do Município, caracterizado pela concessão de 

licença para o início de construção, e pela concessão de “habite-se" ao seu término. 

& 1º. Contribuinte da Taxa é o proprietário da construção, seu possuidor ou o titular do seu 

domínio útil. 

&8 2º. A Taxa será recolhida: 

| - Antes do início da construção, quando do requerimento da licença para ini- 

ciá-la; 

|l - Antes do uso do imóvel construído, quando do requerimento de licença pa- 
ra usá-lo - “habite-se”. 

& 3º - A Taxa de Licença para Construção e para Término de Obras, de que trata este artigo, 

será devida em função da quantidade de pranchas de projeto a serem examinadas, e calcu- 

lada: 

|- por prancha: 
A3 — 20 UPFM; 
A2 — 40 UPFM; 
A1 — 50 UPFM; 
AO — 100 UPFM. 
|| — em se tratando de projetos com mais de dois pavimentos ou mais de duas 

unidades, ao valor relativo à quantidade de pranchas de projeto serão somadas 10 
UPFM por pavimento mais 10 UPFM por unidade. 

lll — as Taxas relativas a licenças de projetos populares padrões fornecidos 
pelo Município serão devidas no valor único de 10 UPFM por unidade. 

&8 4º - A falta do pagamento da taxa de que cuida este artigo, o início de obra sem a licença, 
ou o uso de construção sem o habite-se, sujeita o infrator às penalidades previstas nesta lei. 

& 5º - Concedida a Licença para execução de obra particular, a Taxa será devida, a partir do 
exercício seguinte, anualmente, na proporção de cinquenta por cento do valor previsto neste 
artigo, a título de fiscalização e acompanhamento da mesma, até a expedição do habite-se. 

& 6º - No caso do parágrafo anterior, a Taxa será notificada ao contribuinte, com prazo de 
trinta dias para recolhimento, na data em que for feita a fiscalização da obra. 

& 7º - O Engenheiro responsável pela obra, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Ar- 

quitetura, é solidariamente responsável pelo recolhimento da Taxa de que trata este artigo. 

SEÇÃO X 
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DA TAXA DE LICENÇA PARA LOTEAMENTO 

Artigo 125. A Taxa de Licença para Loteamento ou Desmembramento de imóveis tem como 
fato gerador a subsunção do sujeito passivo ao poder de polícia do Município concernente à 
verificação prévia do cumprimento das condições legais requeridas para o Loteamento ou 

Desmembramento de Imóveis. 

&8 1º. Contribuinte da Taxa de que trata o capuí deste artigo é o titular da propriedade, posse 
ou domínio útil do imóvel loteado, desmembrado ou remembrado,. 

8 2º. A Taxa de que trata o caput deste artigo, recolhida por ocasião do requerimento da |li- 
cença, será devida: 

| - à razão de 50 (cinquenta) UPFM por unidade loteada, mais 100 (cem) 
UPFM por cada mil metros quadrados de área de arruamento constante do loteamen- 
to; 

|l — à razão de 30 (trinta) UPFM por unidade desmembrada ou remembrada. 

' SEÇÃO XI 

DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 

Artigo 126 - A taxa tem como fato gerador a subsunção do sujeito passivo ao poder de polí- 
cia do Município concernente à verificação prévia do cumprimento das condições legais re- 
queridas para a exploração, por qualquer meio, de publicidade em geral, seja em vias e lo- 
gradouros públicos ou em locais deles visíveis ou de acesso ao público, com ou sem cobran- 

ça de ingressos, sujeitando-se os interessados a prévia Licença da Prefeitura. 

8 1º - A taxa é devida pelo contribuinte que tenha interesse próprio ou de terceiros. 

&8 2º - Os termos publicidade, propaganda, anúncio e divulgação são equivalentes, para efei- 
tos de incidência da taxa. 

&$ 3º - É irrelevante, para efeitos tributários, o meio utilizado pelo contribuinte para transmitir a 

publicidade. 

8 4º - O pedido de licença deve ser instruído com descrição detalhada do meio de publicida- 

de a ser utilizado, sua localização e demais características essenciais. 

& 5º - Se o local em que deva ser aplicada a publicidade não for de propriedade do contribu- 
inte, este deve juntar ao pedido a autorização do proprietário. 

Artigo 127 - A taxa é devida nas periodicidades abaixo, cabendo ao contribuinte optar por 

uma delas: 

| - Anualmente, à razão de 60 (sessenta) UPFM por ponto de propaganda; 
ll - Mensalmente, à razão de 20 (vinte) UPFM por ponto de propaganda; 
Ill - Diariamente, à razão de 03 (três) UPFM por ponto de propaganda. 
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IV- Mensalmente, à razão de 100 (cem) UPFM, por veículo de publicidade so- 
nora. 

Parágrafo único: Os engenhos publicitários definidos como “out door" ou com dimensões 
superiores a 8,00 (oito) metros quadrados, além da taxa definida neste artigo sujeitam-se à 
cobrança da Taxa de Ocupação do Solo, na forma do disposto no artigo 173 desta Lei. 

Artigo 128 - A licença é sujeita a renovação de acordo com o período de concessão da |i- 
cença e a Taxa respectiva será arrecadada nos seguintes prazos: 

| - nas licenças iniciais, no ato de sua concessão; 
|l - nas renovações: 
a - quando anuais, até o último dia do mês de janeiro de cada ano; 
b - quando mensais, até o dia 10 do mês a que se referir a licença; 
c - quando diárias, no ato do pedido. 

Artigo 129 - A taxa não incide sobre: — 

| - tabuletas indicativas de sítios, granjas, chácaras e fazendas; 
|1 - tabuletas ou placas indicativas de hospitais, casa de saúde, creches, asilos, 

albergues, ambulatórios e prontos-socorros; 
lll - placas colocada nos vestíbulos de edifícios, à entrada de consultórios, es- 

critórios e residência, indicando profissionais liberais e autônomos, bem como socie- 
dades formadas pelos mesmos, sob a condição de que tenha apenas o nome e a pro- 
fissão do contribuinte e não possuam dimensões superiores a 40cm x 15cm; 

IV - placas, painéis ou letreiros, colocados à entrada de edifícios, desde que 
meramente indicativos de salas, conjuntos ou locais utilizados pelos respectivos ocu- 
pantes; 

V - a divulgação, por qualquer meio de atividades, campanhas ou localização, 
de órgãos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de 
suas autarquias e de instituições de ensino gratuito e de assistência social que aten- 
dam aos requisitos do Código Tributário Nacional para direito a imunidade tributária. 

VI - placas indicativas, nos locais de construção, dos nomes de firmas, enge- 

nheiros, construtores e arquitetos responsáveis pelo projeto, administração ou execu- 
ção das respectivas obras; 

VIl - a propaganda eleitoral ou religiosa; 
VIIll - os anúncios luminosos, placas, painéis ou letreiros, colocados à entrada 

de edifícios, identificadoras de estabelecimentos comerciais, industriais, produtores ou 
prestadores de serviços. 

CAPÍTULO VII 
DAS TAXAS DE SERVIÇOS 

SEÇÃO | 
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em razão de serviços públicos especiíficos e divisíveis a ele prestados, efetiva ou potencial- 
mente, são: 

| - de Expediente: 

ll - de Coleta de Lixo; 
lll — de Limpeza Pública; 
IV - de Conservação de Vias Públicas; 
V - de Saneamento dos Recursos Hídricos; 
Vl — de Combate e Prevenção a Incêndios; 
VIl — de Coleta de Entulhos e Materiais; 
VIIl - de Coleta de Esgotos; 
IX - de Conservação de Estradas; 
X - de Utilização de Cemitérios; 
Xl - de Utilização da Estação Rodoviária para Embarque; 
XIl - de Numeração de Imóveis ; 
Klll - de Utilização de Sanitários Públicos; 
XIV - de Limpeza Pública; 
XV - de Alinhamento ou Nivelamento; 
XVl - de Recolhimento de Animais; 
XVIl - de Alimentação de Animais Recolhidos; 
XVIIl - de Ocupação do Solo nas vias e logradouros públicos. 

Parágrafo único: Para efeito de cobrança das taxas de serviços públicos, os imóveis são 
classificados, segundo sua destinação, em residenciais, não residenciais e não edificados. 

SEÇÃO |l 
DA TAXA DE EXPEDIENTE 

Artigo 131 - A Taxa de Expediente — TE - tem como fato gerador a prestação, ao sujeito 
passivo, dos seguintes serviços administrativos: 

| - protocolo de requerimentos; 
|l - emissão de certidões: 

lll - emissão de Guias de Recolhimento de Tributos municipais; 
IV - emissão de segunda via de Guia de Recolhimento de Tributos municipais; 

V - inscrição, alteração e baixa no Cadastro Municipal; 
Vl — emissão de relatórios requeridos pelo sujeito passivo. 

8 1º - Contribuinte da TE é o usuário do serviço previsto no inciso | e o destinatário dos servi- 

ços previstos nos incisos |l a Vl do caput deste artigo. 

$ 2º - O servidor Municipal, qualquer que seja o seu cargo ou função, que prestar o serviço, 
realizar a atividade ou formalizar o ato pressuposto do fato gerador do tributo, sem o paga- 
mento do respectivo valor, responderá pessoalmente pela taxa não recolhida, btem como pe- 

las penalidades cabíveis, 
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Artigo 132. A Taxa de Expediente será devida à razão de: 

| - pelo protoacolo de requerimentos, 3 (três) UPFM: 
|l - pela emissão de certidões, 5 (cinco) UPFM por folha; 

lll - pela emissão de Guias de Recolhimento de Tributos municipais, 5 (cinco) 

UPFM por guia; 
IV - pela emissão de segunda via de Guia de Recolhimento de Tributos muni- 

cipais, 10 (dez) UPFM por gquia. 
V - pela inscrição, alteração e baixa no Cadastro Mobiliário, 20 (vinte) UPFM. 
Vl — pela emissão de relatórios, 10 (dez) UPFM por página. 

Artigo 133 - A Taxa de Expediente não incide sobre os pedidos e requerimentos de qualquer 
natureza e finalidade, apresentados pelos órgãos da administração direta da União, dos Es- 
tados, Distrito Federal e dos Municípios, desde que atendam às seguintes condições: 

| - sejam apresentados em papel timbrado e assinados pelas autoridades 

competentes; 

|l - refiram-se assuntos de interesse público ou a matéria oficial. 

Parágrafo único: A taxa não incide relativamente a certidões requeridas por servidores mu- 
nicipais, desde que se relacionem com sua vida funcional. 

SEÇÃO |ll 
TAXA DE COLETA DE LIXO 

Artigo 134 - A Taxa de Coleta de Lixo — TCL - tem por fato gerador a prestação efetiva ou 
potencial do serviço de coleta de lixo ao proprietário, titular do domínio útil ou possuidor de 
imóvel situado no Município. 

Artigo 135 - O Fato Gerador da TCL ocorre no primeiro dia de cada mês. 

Artigo 136 . A TCL é devida, mensalmente: 

| — Relativamente a imóveis não edificados, duas (02) UPFM; 
|l — Relativamente a imóveis residenciais, cinco (03) UPFM; 

lll - Relativamente a imóveis não residenciais, cinco (05) UPFM; 

Artigo 137 — Os contribuintes sujeitos a coleta especial, supermercados, sacolões, revende- 

dores e distribuidores de produtos hortifrutigranjeiros e hospitais recolherão a TCL em razão 
do volume e especificidade do lixo produzido, à razão de (10) dez UPFM mensais. 

SEÇÃOIV — 
DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 
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Artigo 138 - A Taxa de Limpeza Pública — TLP - tem por fato gerador a prestação efetiva ou 

potencial do serviço de limpeza e varrição projeção da fachada dos imóveis sobre as vias 
públicas ao proprietário, titular do domínio útil ou possuidor de imóvel situado no Município. 

Artigo 139 - O Fato Gerador da TLP ocorre no primeiro dia de cada mês. 

Artigo 140 . A TLP é devida, mensalmente: 

| — Relativamente a imóveis não edificados, 02 (duas) UPFM; 
|l — Relativamente a imóveis residenciais, 03 (três) UPFM; 
lll - Relativamente a imóveis não residenciais, 05 (cinco) UPFM; 

SEÇÃOV - 
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS 

Artigo 141. A Taxa de Conservação das Vias Públicas -TCV - tem como fato gerador a pres- 
tação de serviços de conservação das vias urbanas para a qual tem acesso o imóvel urbano. 

Parágrafo único: Consideram-se vias públicas de aparelhamento de imóvel urbano a área 

de projeção da fachada do imóvel urbano sobre as mesmas, apurada na forma desta lei. 

Artigo 142 - O Fato Gerador da TCV ocorre no primeiro dia de cada mês. 

Artigo 143 - A TOV é devida, mensalmente: 

| — relativamente a imóveis não edificados, 02 (duas) UPFM; 
|| — relativamente a imóveis residenciais, 03 (três) UPFM; 
|ll — relativamente a imóveis não residenciais, 05 (cinco) UPFM; 

SEÇÃO VI 
SANEAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Artigo 144. A taxa de serviços de saneamento dos recursos hídricos tem como fato gerador 

a prestação ao contribuinte, aquele que tem a posse, propriedade ou domínio útil de imóvel, 

que lança águas com detritos nas redes captadoras públicas, do serviço de tratamento dos 

mesmos, observado o seguinte: 

| - o pagamento da taxa de saneamento não exonera o contribuinte do paga- 

mento pelos serviços de coleta de tais detritos; 

Il - o tratamento das águas com detritos compreende a redução de suas impu- 

rezas e a remoção dos sedimentos por elas deixadas nos córregos e rios públicos; 

Artigo 145 - A comprovação, pelo contribuinte, mediante laudo técnico, de que as águas que 

despeja nas redes públicas são tratadas e recebem a classificação de “potável" o exonera do 

pagamento da taxa. 
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Artigo 146 - Os contribuintes pagarão a taxa de saneamento, mensalmente: 

| - se comercial, O5 (cinco) UPFM; 

|l - se industrial, 10 (dez) UPFM: 
lll — se especial, 20 (vinte) UPFM 

Parágrafo único: Para fins deste artigo são considerados consumidores especiais aqueles 
cujas atividades principais demandem alto consumo de água ou grande produção de rejeitos, 
detritos ou dejetos de qualquer natureza, que exijam tratamento especial ou provoquem de- 
gradação ambiental. 

Artigo 147 - O pagamento da taxa de saneamento não exonera o contribuinte do cumpri- 
mento da legislação ambiental. 

Artiaão 148 — O fato gerador da Taxa ocorre no primeiro dia de cada mês. 

SEÇÃO VII 
COMBATE A INCÊNDIOS 

Artigo 149. A Taxa de Combate e Prevenção a incêndios - Taxa de Incêndio - tem como fato 
gerador a prestação ao contribuinte do serviço de combate e prevenção de incêndios em i- 
móvel urbano, de uso comercial ou industrial, e será devida, anualmente: 

Até BOM aa 5 UFPM 
De 31 ma BOM”. a 8 UPFM 
de 61mº a 120M”.cooo 10 UPFM 
de 121m” a 250M .a 20 UPFM 
de 251mMº a 500M]...cccooo 35 UPFM 
de 501m? a 1000M”Í....coo, 60 UPFM 
de 1001m” a 2000M”....oo 80 UPFM 
de 2001m? a 4000M”..... s. 150 UPFM 
de 4001m? a 8000M”......llo 300 UPFM 
Acima de 8SO0OIM” ... 500 UPFM 

Artigo 150 — O fato gerador da Taxa ocorre no primeiro dia de cada exercício 

SEÇÃO IX 
REMOÇÃO DE ENTULHOS 

Artigo 151. A Taxa de Coleta de Entulhos e Materiais — TCEM - tem por fato gerador a pres- 
tação efetiva do serviço de coleta de entulhos e materiais ao contribuinte que os tenha lan- 
çado sobre as vias públicas, observado o seguinte: 
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| - o fisco municipal notificará o contribuinte para remover os entulhos e mate- 

riais existentes nas vias e logradouros públicos, sem prejuízo das penalidades previs- 

tas na lei de posturas; 

|l - não removido o entulho no prazo de 48 (quarenta e oito horas), o Município 

providenciará a sua remoção, com perda em favor do Município dos entulhos e mate- 

riais removidos; 

Ill - o contribuinte pagará a Taxa de Coleta de Entulhos à razão de 20 (vinte) 

UPFM por metro cúbico removido; 

IV - o contribuinte será notificado, no ato da remoção, ao pagamento da taxa 

no prazo de 05 (cinco) dias. 

Artigo 152 Para efeito do disposto no artigo anterior, considera-se entulho o lixo lançado na 

via pública sem o devido acondicionamento em sacos plásticos. 

SEÇÃO X 
COLETA DE ESGOTOS 

Artigo 153. A taxa de serviços de Coleta de Esgotos tem como fato gerador a prestação efe- 

tiva ou potencial ao contribuinte, aquele que tem a posse, propriedade ou domínio útil de i- 

móvel que lança águas com detritos nas redes captadoras públicas, do serviço de coleta dos 

mesmos, observado o seguinte: 

| - o pagamento da taxa de coleta não exonera o contribuinte do pagamento 

pelos serviços de saneamento de tais detritos; 

|l - os contribuintes pagarão a taxa de coleta, mensalmente: 

a - se residencial, 02 (duas) UPFM; 
b - se comercial, 03 (cinco) UPFM; 
c - se especial, 10 (dez) 

Parágrafo único: Para fins deste artigo são considerados consumidores especiais aqueles 

cujas atividades principais demandem alto consumo de água ou grande produção de rejeitos, 

detritos ou dejetos de qualquer natureza, que exijam tratamento especial ou provoquem de- 

gradação ambiental. 

Artigo 154 — O fato gerador da Taxa ocorre no primeiro dia de cada mês. 

SEÇÃO XI! 
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS 

Artigo 155— Vetado. 

Artigo 156 — Vetado. 

Artigo 157 — Vetado. 
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Artigo 158 — Vetado. 

Artigo 159 — Vetado. 

Artigo 160 — Vetado. 

SEÇÃO XI 
DAS TAXAS DE SERVIÇOS ESPECIAIS 

DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES 

Artigo 161 - As taxas de serviços especiais têm como fato gerador a utilização efetiva ou po- 
tencial dos seguintes serviços: 

1 - Alinhamento ou nivelamento; 
|l - Numeração de imóveis; 
11l - Utilização de cemitérios; 
IV - de Utilização da Estação Rodoviária para Embarque; 
V - de Utilização de Sanitários Públicos; 
VI - de Recolhimento de Animais; 

VII - de Alimentação de Animais Recolhidos. 

Artigo 162 - As taxas de serviços especiais têm por fato gerador a prestação de serviços pú- 
blicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte. 

Artigo 163 - Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica que requerer ou utilizar tais 
serviços. 

Artigo 164 - A taxa de serviços especiais será devida à razão de: 

| - pela utilização do serviço de alinhamento ou nivelamento, 30 (trinta) UPFM; 
| - pela utilização do serviço numeração de imóveis, 30 (trinta) UPFM: 
lll - pela utilização do serviço de cemitérios, 60 (sessenta) UPFM, pagas por 

ocasião da requisição para utilização do serviço; 
IV - pela utilização do terminal rodoviário para embarque, 50% (cinquenta por 

cento) da UPFM, paga por ocasião da aquisição do bilhete de passagem para embar- 
que no terminal rodoviário; 

V - pela utilização do serviço de sanitários públicos, 30% (trinta por cento) da 
UPFM, arredondando-se para cima de modo a obter-se valor redondo em dezenas de 
centavos de Real; 

VI - pela prestação do serviço de recolhimento de animais, 15 (quinze) UPFM 
por animal recolhido; 

VIII - pela prestação do serviço de alimentação de animais recolhidos, 20 (vin- 
te) UPFM por dia por animal alimentado. 
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$ 1º. A empresa vendedora do bilhete de passagem a que se refere o inciso IV do caput des-
 

te artigo é responsável pela arrecadação e recolhimento da taxa de embarque, ca
bendo-lhe 

fazer o seu recolhimento até o quinto dia útil do mês subsequente à venda do bilhete. 

& 2º . No caso de recolhimento de animais, passados cinco dias do recolhimento sem que 
o 

seu proprietário diligencie sua liberação, os mesmos serão considerados dados ao Município 

em pagamento pelas taxas de recolhimento e alimentação 

$ 3º . No caso do parágrafo anterior, os animais serão doados, independentemente de auto
- 

rização legislativa específica, a instituição de educação ou de assistência social, a
 critério do 

Poder Executivo. 

SEÇÃO Xl 
DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS VIAS E 

LOGRADOUROS PUBLICOS 

Artigo 165 - A taxa tem como fato gerador a atividade municipal de vigilância, controle e fis- 

calização do cumprimento das exigências e posturas municipais a que se submete qualquer 

pessoa que ocupe via e logradouros públicos com postes, veículos, barracas, tabuleiros, 
me- 

sas, aparelhos e qualquer outro móvel ou utensílio para fins comerciais, de prestação de s
er- 

viços ou para estacionamento, o que se dará mediante licença prévia da prefeitura e do seu 

pagamento. 

Artigo 166 - No caso de utilização da vias e logradouros públicos para desenvolvimento de 

atividades comerciais ou de prestação de serviços, a taxa é cobrada, por mês ou fração, à 

razão de 40 (quarenta) UPFM. 

Artigo 167 - No caso de utilização de via ou logradouro públicos, definida em Regulamento 

como local para estacionamento rotativo de veículos, independente de prévia autorizaç
ão, a 

Taxa será devida, pelo usuário, à razão de uma UPFM por período de tempo, a ser estabel
e- 

cido em Regulamento, que o veículo permanecer estacionado na via ou logradouro 
públicos. 

Artigo 168 - No caso de utilização da vias e logradouros públicos para instalaç
ão de postes, 

a taxa é devida, pelo proprietário, por mês ou fração, à razão de 01 (uma) UPFM p
or poste. 

Artigo 169 - Os permissionários de serviços de taxi recolherão, anualmen
te, por automóvel 

licenciado, relativamente à ocupação da via pública como ponto de para
da, 40 (quarenta) 

UPFM. 

SEÇÃO XII! 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 170 - As taxas de que trata esta lei, quando anuais, terão
 identidade de vencimento e 

serão lançadas na guia de recolhimento do IPTU. 
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gamento do IPTU, no tocante a descontos e parcelamento. 

Artigo 172 - As taxas de que trata esta lei, quando mensais, poderão ser lançadas anual- 

mente, caso em que terão identidade de vencimento e serão lançadas na guia de recolhi- 

mento do IPTU. 

Artigo 173 - As taxas de que trata esta lei, quando mensais, serão recolhidas até o dia 15 
(quinze) do mês subsequente. 

Artigo 174 - As Taxas sem incidência periódica serão recolhidas pelo interessado antes da 
ocorrência do fato gerador, resqguardado o direito à restituição em caso de o mesmo não o- 
correr. 

Parágrafo único — As Taxas sem incidência periódica, devidas em função de ato de ofício do 
Município, serão recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias contados do ato. 

Artigo 175- O Regulamento das Taxas poderá: 

| — Alterar os prazos de vencimento; 

|l — Estabelecer redutores. 

Artigo 176- Fica o Chefe do Executivo expressamente autorizado a, em nome do Município, 
celebrar convênios com órgãos ou empresas especializadas, visando transferir-lhes o encar- 
go de arrecadar as taxas municipais devidas pelos serviços respectivos mencionados nesta 
lei. 

Artigo 177 — No caso do artigo anterior, salvo se diversamente o estabelecer o convênio, o 
produto da arrecadação será repassado ao Tesouro Municipal até o quinto dia útil subse- 
quente ao seu recebimento. 

Artigo 178. A concessionária de serviço público incumbida da arrecadação das taxas muni- 
cipais entregará à Administração Municipal, anualmente, mediante recibo, até o dia 30 de ou- 
tubro, informações cadastrais a respeito de todos os contribuintes de que arrecade, na forma 
do Regulamento. 

Artigo 179 - As taxas de que trata esta lei incidem sobre o patrimônio, os ser- 

viços e as operações da União Federal, do Estado de Minas Gerais, do Municí- 

pio de Mariana e de suas respectivas Autarquias e Fundações públicas. (Reda- 
ção dada pela LC 150/2015) 
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CAPÍTULO VIII 
DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

SEÇÃO | o 
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

(Revogados pela LC 158/2015) Artige 1809 — A-Contribuição-Socialde tluminação-Pública— 

GP WWWWWWW& 

ção-dafachada-de-imóvel-de - que-tem-a posse-propriedade-ou deminioútil-sobre-as vias-e 

logradouros públicos-que-o-aparelham Hnclusive-de seus-acessos- 

Artigo 182 A CIP.é devida. | ' s inta UPE 

AFHQB—'L%——_' i O contribuinte-poderá-optar-que-a GIP sejareduzidaporestimativa-de-utiliza- 

LIVRO |l 
TÍTULO | 

CAPÍTULO | 
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
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SEÇÃO | 
DOS PRAZOS 

Artigo 185 - Os prazos fixados na legislação tributária do Município serão continuos, excluin- 

do-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o dia do vencimento 

Parágrafo único - A legislação tributária poderá fixar o prazo em dias ou a data certa para o 
cumprimento das obrigações tributárias . 

Artigo 186 - Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normai. 

SEÇÃO |l 
DA IMUNIDADE 

Artigo 187 - É vedado o lançamento de imposto sobre o patrimônio ou os serviços: 

| - da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 
|l - de instituições de educação e de assistência social, observados os requisi- 

tos do 8 3º deste artigo; 
11l - de partidos Políticos; 

IV - de templos de qualquer culto; 
V - de sindicatos de trabalhadores. 

8 1º - O disposto no inciso | deste artigo é extensivo às autarquias, no que se refere a imó- 
veis efetivamente vinculados às suas finalidades essenciais ou delas decorrentes, mas não 
exonera o promitente comprador das obrigações de pagar o imposto que incidir sobre o imó- 
vel objeto da promessa de compra e venda. 

&8 2º - O disposto no inciso | deste artigo não se aplica aos imóveis submetidos ao regime de 
aforamento, caso em que o imposto deve ser lançado em nome do titular do domínio útil. 

$ 3º - O disposto no inciso |l deste artigo é subordinado à observância dos seguintes requisi- 
tos pelas entidades nele referidas: 

| - não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título 
de lucro ou participação no seu resultado; 

|| - aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos objetivos 
institucionais; 

lll - manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades legais capazes de assegurar sua exatidão. 

SEÇÃO II! Í 
DA ISENÇÃO E DA NÃO INCIDÊNCIA 
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renúncia fiscal e a redução de base de cálculo como incentivo fiscal destinado a promover o 

desenvolvimento social e econômico do Município. 

& 1º. Considera-se a isenção como exclusão do crédito tributário relativo a uma obrigação 

surgida em decorrência do fato gerador de imposto nela previsto. 

$ 2º. A lei poderá conceder isenções destinadas ao incentivo do pólo industrial do Município. 

Artigo 189 - Para efeito do disposto nesta lei, considera-se na não incidência inocorrido o fa- 

to gerador e inexistente a obrigação tributária. 

SEÇÃO |V i 
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
DAS BASES DE CÁLCULO 

Artigo 190 - A base de cálculo dos tributos municipais será expressa em Reais. 

Artigo 191 - Para a atualização monetária dos tributos não recolhidos à época própria será 

utilizada a UPFM, dividindo-se o montante do tributo, à época do seu vencimento, pelo valor 

da unidade fiscal então vigente. O valor a recolher, a título de tributo, será o produto entre a 

quantidade de unidades fiscais e o seu valor à época do pagamento. 

Artigo 192 - Os créditos tributários vencidos e não extintos rendem juros de mora de 1% ( 

um por cento) ao mês ou fração. 

— SEÇÃO V i 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Artigo 193 - Caberá ao Fisco constituir o crédito tributário do Município pelo lançamento, as- 

sim entendido o procedimento, privativo da autoridade do órgão fazendário, que tem por ob- 

jetivo: 

| - verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária; 

|l - determinar a matéria tributável; 

|ll - calcular o montante do tributo devido; 
IV - identificar o sujeito passivo; 

V - propor, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível. 

Parágrafo único: A atividade administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória sob 

pena de responsabilidade funcional. 

Artigo 194 - O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e 

rege-se pela legislação então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
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& 1º - Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente ao fato gerador da obrigação 
tributária, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado 
os poderes de investigação das autoridades administrativas ou outorgado ao crédito maiores 
garantias ou privilégios, exceto. neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade 
tributária a terceiros, vedada a aplicação retroativa da Lei que resulte em criar, para o contri- 
buinte, obrigação tributária não prevista na legislação vigente no momento da ocorrência do 
fato gerador da obrigação principal. 
$ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de 
tempos, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que se considera ocorrido 
o fato gerador. 

SEÇÃO VI 
DA DECADÊNCIA 

Artigo 195 - O direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributário extingue-se após 
cinco anos, contados: 

| - do primeiro dia do exercício àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado; 

|| - da data em que tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo único: O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o de- 
curso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do 
crédito tributário pela notificação ao sujeito passivo de qualquer medida preparatória indis- 
pensável ao lançamento. 

SEÇÃO VII 
DO LANÇAMENTO 

Artigo 196 - O órgão fazendário efetuará o lançamento dos tributos municipais, através de 
qualquer uma das seguintes modalidades: 

| - lançamento de ofício ou direito, quando for efetuado com base nos dados 
do Cadastro Fiscal, ou apurado diretamente junto ao contribuinte ou responsável, ou a 
terceiro que disponha desses dados; 

ll - lançamento por homologação, quando a legislação atribuir ao sujeito passi- 
vo dever de antecipar o pagamento do tributo e a autoridade, tomando conhecimento 
da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente o homologue; 

Ill - lançamento por declaração quando for efetuado com base na declaração 
do sujeito passivo ou de terceiros, quando um ou outro, na forma da legislação tribu- 
tária, presta à autoridade Fazendária informação sobre matéria de fato, indispensável 
à sua efetivação. 

$ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso |l deste artigo, extingue o 
crédito, sob condição resolutória de ulterior homologação de lançamento. 
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& 2º - É de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para homologação do 

lançamento a que se refere o inciso || deste artigo. 

& 3º - Expirado o prazo de que trata o parágrafo anterior sem que a Fazenda Municipal se 

tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédi- 

to, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

Artigo 197 - Serão objeto de lançamento: 

| - direto ou de ofício: 
a- o imposto predial e territorial urbano; 

b - as taxas municipais; 

|l - por homologação: o imposto sobre serviços; 

|ll - por declaração: os tributos não relacionados nos itens anteriores. 

8 1º - O lançamento é efetuado ou revisto, de ofício, nos seguintes casos: 

| - quando a declaração não seja prestada por quem de direito, na forma e no 

prazo previsto na legislação tributária; 
|l - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado a declara- 

ção nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legisla- 

ção tributária, ao pedido de esclarecimento formulado pela autoridade Fazendária, 

recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; 

Ill - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer ele- 

mento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória; 

IV - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legal- 

mente obrigada, nos casos de lançamento por homologação; 

V - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro 

legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária; 

VI - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício da- 

quele, agiu com dolo, fraude ou simulação; 

VII - quando deva ter apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasi- 

ão do lançamento anterior; 

VIII - quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu fraude funcio- 

nal do servidor que o efetuou, ou omissão, pelo mesmo servidor, de ato ou formalida- 

de essencial; 

IX - quando o lançamento original consignar diferença a menor contra o fisco, 

em decorrência de erro de fato em qualquer das suas fases de execução; 

X - quando, em decorrência de erro de fato, houver necessidade de anulação 

do lançamento anterior, cujos efeitos o invalidem para todos os fins de direito. 

&$ 2º - O lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano será feito de ofício e o contribuin- 

te intimado, mediante a publicação em jornal de circulação local, observado o seguinte: 
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| — a intimação será dirigida a todos os contribuintes para que retirem na repar- 
tição fazendária a Guia de Recolhimento do IPTU; 

|| — a publicação de que trata este parágrafo dar-se-á com antecedência mini- 
ma de trinta dias ao vencimento. 

$ 3º - O lançamento das Taxas relativas à Limpeza urbana e à iluminação pública será feito 
de ofício pelo Município, mediante a ordem de inclusão, nas Notas Fiscais expedidas pelas 
concessionárias a que se refere esta lei, do crédito tributário respectivo. 

8 4º - O cometimento da função de arrecadar a que se refere o parágrafo anterior não consti- 

tui delegação de competência, cabendo ao fisco do Município a titularidade ativa no tocante 
ao lançamento. 

Artigo 198 - É facultado ao Fisco o arbitramento do tributo, quando o valor pecuniário da ma- 

téria tributável não for conhecido devido a omissão do contribuinte, ou quando sua investiga- 
ção for dificultada ou impossibilitada pelo mesmo. 

Artigo 199 - A notificação do lançamento, ou de suas alterações, ao sujeito passivo será efe- 
tuada por qualquer uma das seguintes formas: 

| - comunicação ou aviso direto; 
|l - carta-AR pelo correio; 
lll - publicação em órgão da imprensa local; 
IV - publicação no órgão oficial do Estado. 

Parágrafo único: No caso do IPTU, os sujeitos passivos serão intimados do lançamento, na 
forma de aviso edital publicado em jornal de circulação local, com pelo menos trinta dias de 
antecedência do vencimento. 

SEÇÃO VII! 
DA EXIGIBILIDADE 

Artigo 200 — Ocorrido o fato gerador, o Poder Executivo diligenciará o lançamento do tributo 
respectivo. 

$ 1º. Quando os tributos a que se refere esta lei tiverem fato gerador de periodicidade anual 

e o fatos jurígenos respectivos tiverem incidido sobre fração de ano, os mesmos serão devi- 
dos proporcionalmente ao número de meses ou fração. 

$2 -Para efeito do disposto nesta lei, a fração de mês será computada como mês inteiro. 

&8 3º. Havendo previsibilidade da ocorrência do fato gerador, o Poder Executivo poderá orde- 
nar o lançamento do tributo antes da sua ocorrência, observado o disposto nesta lei. 

$ 4º. Em caso de relevante interesse público, os prazos de vencimento previstos neste Códi- 

go poderão ser prorrogados por Decreto do Executivo. 
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Artigo 201 - Os tributos mencionados neste Código poderão ser recolhidos nas instituiçõe
s 

autorizadas pelo Município. 

Artigo 202 - O recolhimento dos Tributos será feito através de guias de recolhimento, na
 

forma do regulamento. 

Artigo 203 - Tratando de lançamento “ex-ofício”, o tributo será pago no prazo máximo de 

trinta dias contados da notificação. 

Artigo 204 - As diferenças dos Tributos, apuradas em levantamento fiscal, serão reco
lhidas 

dentro de trinta dias contados da notificação, sem prejuízo das cominações cabíveis. 

SEÇÃO IX 
DA PRESCRIÇÃO 

Artigo 205 - AÀ ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, con
tados 

da data da sua constituição definitiva. 

Parágrafo único - AÀ prescrição será interrompida: 

| - pela citação pessoal feita ao devedor; 

|l - pelo protesto judicial; 

|ll - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 

IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reco- 

nhecimento do débito pelo devedor. 

Artigo 206 - Ocorrendo a prescrição, e não tendo sido ela interrompida na forma do pa
rágra- 

fo único do artigo anterior, abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as responsabili
da- 

des, na forma da legislação aplicável. 

SEÇÃO X 
DO PAGAMENTO 

Artigo 207 - O pagamento poderá ser efetuado por qualquer uma das seguintes formas: 

| - moeda corrente do paiís; 

|| - cheque; 
|ll - dação em pagamento. 

&$ 1º - O crédito pago por cheque somente é considerado extinto com o r
esgate deste pelo 

sacado. 

$ 2º - O Poder Executivo poderá receber imóvel em pagamento de crédito do M
unicípio, ins- 

crito em dívida ativa observado o seguinte: 

a - o Executivo determinará que o imóvel seja avaliado; 
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b - o valor pelo qual o imóvel será recebido em pagamento é o correspondente 
à média aritmética das três avaliações. 

$ 3º - Em nenhuma hipótese será dado em pagamento imóvel de valor superior ao montante 
do crédito exigido. 

8 4º - Para efeito da aplicação do disposto no parágrafo anterior, poderão ser somados todos 
os créditos inscritos em dívida ativa contra o mesmo contribuinte. 

$ 5º - Os imóveis adquiridos pelo Município na forma deste artigo, se não interessar ao Exe- 
cutivo a sua incorporação ao patrimônio, serão alienados em leilão, independente de autori- 
zação legislativa especiífica. 

Artigo 208 - O pagamento implica quitação do crédito fiscal, valendo o recibo como prova da 
importância nela referida e continuando o contribuinte obrigado a satisfazer qualquer diferen- 
ça que venha a ser apurada. 

Parágrafo único: O crédito não integralmente pago no vencimento ficará sujeito a juros de 
mora de um por cento ao mês, ou fração, sem prejuízo da aplicação da multa corresponden- 
te e da correção monetária do débito, na forma prevista neste Código. 

SEÇÃO XI : 
OUTRAS FORMAS DE EXTINÇÃO 

Artigo 209 - O pagamento antecipado, no imposto lançado por homologação, extingue o 
crédito tributário mediante a condição resolutória da posterior homologação. 

8 1º . O Poder Executivo poderá autorizar, nos termos do Regulamento, a compensação de 
créditos tributários do Município com créditos seus, líquidos e certos, vencidos ou vincendos, 
contra a Fazenda Pública. 

& 2º. Na hipótese do parágrafo anterior, o pedido de compensação observará, primeiramen- 
te, as normas para imputação de pagamento. 

$ 3º . O Poder Executivo pode celebrar transação que, mediante concessões mútuas, impor- 
te em determinação de litígio e consequente extinção de crédito tributário. 

$ 4º. O Poder Executivo pode conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou par- 
cial do crédito tributário, atendendo: 

| - à situação econômica do sujeito passivo; 
|| - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de 

fato; 

11l - à diminuta importância do crédito tributário; 
IV - a considerações de equidade, em relação com as características pessoais 

ou materiais do caso; 
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V - a condições peculiares a determinada região do território do Município. 

& 5º - À conversão de depósito em renda extingue o crédito tributário na data em que efeti- 

vada. 

Artigo 210 - Extinguerm, ainda, o crédito tributário: 

| - a consignação em pagamento julgada procedente, após o trânsito em jul- 

gado da decisão; 
1l - a decisão judicial passada em julgado, favorável ao contribuinte; 

Ill - a decisão administrativa definitiva, favorável ao contribuinte. 

SEÇÃO XI! 
DO PARCELAMENTO 

Artigo 211 - Os créditos fiscais e tributários poderão ser parcelados de ofício ou a requeri- 

mento do sujeito passivo, desde que obedecidas as normas constantes nesta seção. 

Parágrafo único - O crédito fiscal tributário, objeto de parcelamento, compreende os tributos 

municipais, as multas tributárias e não tributárias, os juros de mora e a correção monetária. 

Artigo 212 - Poderá ser parcelado o crédito tributário ou fiscal: 

| — cujo lançamento seja de ofício sujeito da parcelamento; 

|l - denunciado espontaneamente; 
Ill- apurado mediante ação fiscal. 

& 1º - A denúncia espontânea só será aceita mediante declaração escrita e assinada pelo 

contribuinte ou seu representante legal. 

&$ 2º - A denúncia espontânea somente será aceita se apresentada antes de instaurado qual- 

quer procedimento fiscal contra o contribuinte; 

& 3º - A denúncia espontânea, cumprido o parcelamento, exonera o contribuinte das penali- 

dades de caráter punitivo, submetendo-se apenas às de caráter moratório. 

Artigo 213 - O parcelamento observará o seguinte: 

| - quando requerido pelo sujeito passivo, poderá ser concedido, a critério do 

- Secretário da Fazenda, pelo prazo estabelecido no regulamento da Dívida Ativa;
 

|l — quando efetuado de ofício, no prazo previsto no Regulamento do Impo
sto 

respecitivo. 

& 1º - O valor das parcelas será expresso em quantidade de UPFM. 
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pessoa física, e de sessenta UPFM, em se tratando de pessoa jurídica, se outro valor mii 

não estabelecer o regulamento. 

8 3º - A primeira parcela vencerá na data da concessão do parcelamento, e as demais nó cis 
dez dos meses subsequentes. 

$ 4º - O parcelamento rende juros simples de um por cento ao mês. 

Artigo 214 - Vencida e não quitada qualquer parcela, por período de trinta dias, o contribuin- 

te perderá o direito ao parcelamento, sendo o valor inscrito em Dívida Ativa, em até irês dias 
úteis, com as penalidades cabíveis. 

Artigo 215 - O contribuinte que estiver em regime de parcelamento não poderá acumular no- 
vos débitos, sob pena de perda do parcelamento. 

Artigo 216 - O pedido de parcelamento deverá ser formulado pelo interessado e será conce- 
dido mediante despacho da autoridade competente, após assinatura do Termo de Reconhe- 
cimento de dívida. O pedido deverá ser formulado através de documento escrito e assinado 
pelo requerente, onde conterá a identificação do contribuinte, o valor do crédito tributário e as 
razões que o levaram a solicitar o parcelamento, data e tipo de tributo a ser parcelado. 

Parágrafo único- O pedido será analisado e o despacho proferido em, no máximo, cinco di- 
as úteis contados da data do requerimento. 

Artigo 217 - A concessão do parcelamento não gera direito adquirido e será revogado, de o- 
fício, sempre que se apure que o benefício não satisfazia ou deixou de satisfazer as condi- 
ções, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobran- 
do-se o crédito sem prejuízo da sanção cabível, nos casos de dolo ou simulação do benetfici- 
ado ou de terceiros em benefício daquele; 

Parágrafo único - Na revogação de ofício do parcelamento, em consequência de dolo ou 
simulação do beneficiário daquele, não se computará, para efeito de prescrição do direito à 
cobrança do crédito, o tempo decorrido entre a sua concessão e sua revogação. 

SEÇÃO XII! 
ã DA DÍVIDA ATIVA 

Artigo 218 - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal aquela definida como tribu- 
tária ou não-tributária na Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, 

$ 1º - Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei ao Município ou suas Autarquias, 
será considerado Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal. 
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& 2º - A Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal, compreendendo a tributária e a não- 

tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos 

em lei ou contrato. 

& 3º - A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita 

pelo órgão competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescri- 

ção, para todos os efeitos de direito, por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição
 da 

execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

&8 4º - À Dívida Ativa do Município será apurada e inscrita pela Procuradoria-Geral do Munici- 

pio. 

& 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: 

| - o nome do devedor, dos co-responsáveis, se houver, e, sempre que conhe- 

cido, o domicílio ou residência de um e de outros; 

|l - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular 

os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato; 

|ll - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida; 

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetá- 

ria, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo; 

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; 

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles esti- 

ver apurado o valor da dívida. 

&$ 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e se- 

rá autenticada pela autoridade competente. 

& 7º - O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser preparados e numera- 

dos por processo manual, mecânico ou eletrônico, observado que, caso de proc
essamento 

eletrônico, o livro de inscrição será único, dispensando-se a menção ao seu número
 no termo 

de inscrição e na Certidão respectiva. 

& 8º - Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emend
ada 

ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos. 

& 9º - Somente poderão ser objeto de inscrição em Dívida Ativa os créditos regularme
nte no- 

tificados ao contribuinte, pessoalmente, por edital ou AR-Correio, após decorridos t
rinta dias, 

contados do recebimento do AR ou da publicação do edital, sem que tenha havido o res
pec- 

tivo pagamento, impugnação ou recurso. 

Artigo 219 - A dívida ativa tributária goza da presunção de certeza e liquidez
. 

Parágrafo único - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidid
a por 

prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro a que aproveite. 
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Artigo 220 A cobrança da dívida ativae do Município será feita, nos termos do Regulamento 
da Dívida Ativa: 

| - por via amigáve!,; 
ll - por via judicial, segundo as normas estabelecidas pela Lei Federal 6.830, 

de 23 de setembro de 1980, 

8 1º - As duas vias a que se refere este artigo são independentes uma da outra, podendo o 
Fisco providenciar imediatamente a cobrança judicial da divida, mesmo que não tenha dado 
início ao procedimento amigável. 

& 2º - Na cobrança da dívida ativa pela via amigável serão devidos dez por cento de honorá- 
rios advocatícios. 

& 3º - Na cobrança da dívida ativa pela via judicial serão devidos honorários advocatícios na 
proporção de vinte por cento sobre o montante. 

& 4º. Na hipótese de a decisão judicial arbitrar percentual diverso, em face da peculiaridade 
do caso, não se aplicará o disposto no parágrafo anterior. 

8 5º . O Poder Executivo disciplinará a representação da Fazenda Municipal para os fins des- 
ta lei. 

— SEÇÃOXIV 
DAS CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL 

Artigo 221 - A prova da quitação do débito de origem tributária será feita por certidão de re- 
gularidade fiscal, expedida à vista de requerimento do interessado que contenha todas as in- 
formações exigidas pelo Fisco. 

Artigo 222 - A certidão será fornecida dentro do prazo de dez dias, a partir da data de entra- 
da do requerimento no órgão Fazendário, sob pena de responsabilidade funcional, observado 
o seguinte: 

| - não havendo débito inscrito contra o contribuinte, a certidão conterá a ex- 
- — pressão “Negativa”; 

|l - havendo débito inscrito e exigível, a certidão será fornecida com esta ob- 
servação “Contribuinte em Dívida para com a Fazenda Municipal”"; 

lll - havendo débito inscrito, porém com exigibilidade suspensa por qualquer 
das causas enumeradas na legislação, a certidão o mencionará, mas conterá a ex- 
pressão “Esta Certidão produz efeitos como negativa *. 
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Parágrafo único - A certidão terá validade pelo prazo de noventa dias contados da sua e- 

missão. 

Artigo 223. Para efeito de expedição de certidão quanto à divida ativa ser
á considerada a sI- 

tuação fiscal da pessoa física ou jurídica, em conjunto. 

Parágrafo único: Na hipótese deste artigo, havendo crédito tributário exigível relativ
amenie 

a qualquer imóvel ou estabelecimento titularizado pelo contribuinte, a certidão será exp
etiida 

contendo a expressão positiva. 

Artigo 224 - A expedição de certidão de Regularidade Fiscal não impede a cobrança do dé- 

bito anterior, posteriormente apurado. 

Artigo 225 - A certidão expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fa
zenda 

Municipal, responsabiliza pessoalmente o servidor que a expedir pelo crédito tributário e pe- 

los demais acréscimos legais. 

Parágrafo único: O disposto nestê artigo não exclui a responsabilidade criminal ou fun
cional 

que couber e é extensivo a quantos colaborarem, por ação ou omissão, no erro contra
 a Fa- 

zenda Municipal. 

Artigo 226 - A venda, cessão ou transferência da qualquer espécie de estabelecimen
to co- 

mercial, industrial, produtor ou de prestação de serviços de qualquer natureza não poderá 

efetivar-se sem a apresentação da certidão de Regularidade relativa aos tributos a que esti- 

verem sujeitos esses estabelecimentos, sem prejuízo da responsabilidade solidária do 
adqui- 

rente, cessionário ou de quem quer que os tenha recebido em transferência. 

Artigo 227 - Sem prova, por certidão ou por declaração de isenção ou de reconhecime
nto de 

imunidade com relação aos tributos ou qualquer outros ônus relativos ao imóvel até
 o ano da 

operação, inclusive, os escrivães, tabeliães e oficiais de registro não poderão la
vrar ou regis- 

trar quaisquer atos relativos a imóveis, inclusive escrituras de enfiteuse, anticre
se, hipoteca, 

arrendamento ou locação. 

Parágrafo único: A certidão de Regularidade Fiscal será obrigatoriamente referida nos
 atos 

de que trata este artigo. 

SEÇÃO XV . 

DA FISCALIZAÇÃO 

Artigo 228 - A fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão 
das declarações 

apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e de determinar com 
precisão a natureza e 

o montante dos créditos tributários, o Fisco Municipal poderá: 

| - exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros e comprovantes dos atps e 

operações que constituam ou possam constituir fato gerador de
 obrigação tributária; 
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|l - fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações nos locais e estabe- 
lecimento onde sejam exercidas atividades passíveis de tributação ou nos bens e ser- 
viços que constituam matéria tributária; 

|ll - exigir informações escritas ; 

IV - notificar o contribuinte ou responsável para que compareça ao órgão fa- 
zendário; 

V - requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando in- 

dispensável à realização de diligências, inclusive inspeções necessárias ao registro 
dos locais estabelecidos, assim como dos bens e documentação dos contribuintes ou 
responsáveis. 

$ 1º - O disposto neste artigo aplica-se, inclusive a pessoas naturais ou jurídicas que gozem 
de imunidade ou sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer formas de exclusão ou sus- 
pensão do crédito tributário. 

&$ 2º - Para os efeitos da legislação tributária do Município, não tem aplicação quaisquer dis- 
posições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arqui- 
vos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou pro- 
dutores, ou da obrigação destes de exibi-los. 

$ 3º - O contribuinte que se recusar a exibir a fiscalização de livros e documentos fiscais, 
embaraçar ou procurar iludir, por qualguer meio, a apuração dos tributos ou por quaisquer 
atos ou fatos que contrariem a legislação tributária, terá a licença de seu estabelecimento 
suspensa ou cassada, sem prejuízo da cominação das demais penalidades cabíveis. 

Artigo 229 - Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade Fazendária to- 
das as informações que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de tercei- 
ros: 

| - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício; 
ll - os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições fi- 

nanceiras; 

lll - as empresas de administração de bens; 
IV - os corretores, leiloeiros ou despachantes oficiais; 

V - os inventariantes; 

Vl - os síndicos, comissários ou liquidatários; 

VIl - os inquilinos e os titulares do direito de usufruto, uso ou habitação; 
VIll - os síndicos ou qualquer condomínios, nos casos de condomínio: 
IX - os responsáveis por repartições do Governo Federal, do Estado e do Mu- 

nicípio, da administração direta ou indireta; 
X - os responsáveis por cooperativas, associações desportivas ou entidades 

de classe; 

Xl - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo, ofí- 
cio, função, ministério, atividade ou profissão, detenham em seu poder, a qualquer tí- 
tulo e de qualquer forma, informações sobre bens, negócios ou atividades de tercei- 
ros. 
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Parágrafo único: A obrigação prevista neste artigo não abra
nge a prestação de informações 

quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmen
te obrigado a guardar segredo em 

razão de cargo, ofício, função, ministério, atividades ou profissão. 

Artigo 230 - Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação por 

qualquer meio e para qualquer fim, por parte do fisco ou de seu
s funcionários, de qualquer 

informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica 
ou financeira dos sujeitos 

passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus neg
ócios ou atividades. 

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente: 

| - a prestação de mútua assistência para a fiscalização dos trib
utos respecti- 

vos e a permuta de informações entre órgãos federais, estadua
is e municipais, nos 

termos do artigo 199 do Código Tributário Nacional - Lei Federal 51
72, de 27 de outu- 

bro de 1966; 

|l - os casos de requisição regular de autoridade judiciária, no intere
sse da jus- 

tiça. : 

Artigo 231 - O Município poderá instituir livros de registros obrigatórios de bens, s
erviços e 

operações tributáveis, afim de apurar os elementos necessários a se
us lançamento e fiscali- 

zação. 

Artigo 232 - O servidor fazendário que proceder ou presidir qua
isquer diligências de fiscali- 

zação lavrará os termos necessários para que se documente o i
nício do procedimento, na 

forma da legislação aplicável. 

&8 1º - A legislação de que trata o caput deste artigo fixará o prazo
 máximo para as diligências 

de fiscalização. 

& 2º - Os termos a que se refere este artigo serão lavrados: 

| - sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; 

ll - quando em separado, à pessoa sujeita à fiscalização será
 entregue cópia 

autenticada do termo. 

$ 3º - Os agentes fazendários, no exercício de suas ativida
des, poderão ingressar nos esta- 

belecimentos e demais locais onde são praticadas ati
vidades tributáveis a qualquer hora do 

dia ou da noite, desde que os mesmos estejam em funcio
namento, ainda que somente em 

expediente interno. 

& 4º - Em caso de embaraço ou desacato no exercício da 
função, os agentes fazendários 

poderão requisitar auxílio das autoridades policiais, ainda que
 não se configure fato definido 

na legislação como crime ou contravenção. 
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& 5º - Sempre que o contribuinte for omisso quanto à apuração e recolhimento dos tributos 
municipais, o agente fazendário que proceder à diligência fiscal poderá promover o arbitra- 
mento da base de cálculo respectiva, garantido ao contribuinte a ampla defesa, o contraditó- 
rio e o devido processo legal. 

Artigo 233 - As notas fiscais e os livros a que se refere este Código, serão conservados, até 
que ocorra a prescrição dos créditos tributários a que se refiram, nos próprios estabelecimen- 
tos, para serem exibidos à fiscalização quando exigidos, daí não podendo ser retirados, salvo 
para apresentação em juízo quando apreendidos pelos agentes fazendários, nos casos pre- 
vistos na legislação tributária. 

Parágrafo único: A exibição dos livros e documentos fiscais far-se-á sempre que exigida pe- 
los agentes fazendários, independente de prévio aviso ou notificação. 

SEÇÃO XVI 
DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA 

Artigo 234 - O contribuinte que, antes do início de qualquer procedimento administrativo ou 
medida de fiscalização, procurar espontaneamente a Secretaria Municipal de Fazenda para 
comunicar falha e sanar irregularidades, deverá protocolar o instrumento de denúncia na Pre- 
feitura Municipal. 

$1 - A denúncia espontânea, para recolher tributo não pago na época própria, será feita 
mediante assinatura de termo de confissão de dívida ao próprio Departamento da Secretaria 
da Fazenda. 

$ 2º - Havendo denúncia espontânea, o tributo será recolhido através de guia visada pela re- 
partição. 

$ 3º - A apresentação da guia de arrecadação da importância devida, para o competente vis- 
to , impede, durante o prazo de 24 horas, o início de ação fiscal, relativamente à infração de- 
nunciada. 

Artigo 235 - Recebida a denúncia espontânea, a fiscalização promoverá: 

| - a simples conferência de débito recolhido pelo contribuinte, ou que tenha 
sido objeto de parcelamento; 

|l - o levantamento do débito, quando o montante depender de apuração. 

$ 1º - No caso do inciso | do caput, se constatada diferença a favor do fisco entre o débito 
apurado e o recolhido, será lavrado o Auto de Infração, com multa de cem por cento sobre o 
valor da diferença, sendo assegurado ao contribuinte o direito à defesa. 

$ 2º - Na hipótese do inciso |l, será lavrado a notificação preliminar juntamente com o levan- 
tamento do débito, tendo o contribuinte o prazo de quinze dias para efetuar o recolhimento, 
requerer o parcelamento ou recorrer. 
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& 3º - Vencido o prazo de que trata o parágrafo anterior sem recolhimento, pedido de parce- 

lamento ou recurso, ficará sem efeito a denúncia espontânea, devendo ser lavrado o Auto de 

Infração. 

& 4º - Para os efeitos do inciso |l, somente se considera dependente de apuração o tributo 

cujo montante deva ser arbitrado pelo fisco. 

Artigo 236 - Caso não aceite o montante arbitrado pelo fisco, quando o valor do tributo de- 

pender de apuração, o contribuinte poderá efetuar o pagamento do que entender devido, 

com a multa, e impugnar a diferença existente. 

SEÇÃO XVII : 
DOS TERMOS DE FISCALIZAÇÃO 

Artigo 237 - AÀ autoridade ou o funcionário que presidir ou proceder a exame e diligências, 

fará lavrar ou lavrará, sob sua assinhatura, termo circunstanciado do que se apurar, dele cons- 

tando, além do mais que possa interessar, as datas inicial e final do período fiscalizado e, 

quando for o caso, a relação dos livros e documentos examinados. 

Artigo 238 - Ao fiscalizado ou infrator dar-se-á cópia do termo, autenticado pelo agente fis- 

cal, contra recibo do original. 

Parágrafo único: A recusa do recibo, que será declarada pela autoridade, não aproveita ao 

fiscalizado ou infrator, nem o prejudica. 

SEÇÃO XVIII — 
DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Artigo 239 - O servidor fazendário competente, ao constatar infração de disposiítivo da legis- 

lação tributária, lavrará o auto de infração, com precisão e clareza, sem entrelin
has, emen- 

das, ou rasuras, e deverá conter: 

| - o local, dia e hora da lavratura; 

Il - o nome do infrator, do transportador e das testemunhas, se houver; 

Ill - o fato que constituiu a infração, as circunstâncias pertinentes, o dispositi- 

vo da legislação tributária violada, e a referência ao termo de fiscalização em que se 

consignou a infração, quando for o caso; 

- IV - a intimação ao infrator para pagar os tributos e multas devidos ou apre- 

sentar defesa e provas nos prazos previstos. 

& 1º - As omissões ou incorreções do auto não acarretarão nulidade, quando 
do processo 

constarem elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator. 
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$ 2º - A assinatura não constitui formalidade essencial à validade do auto, não implica confis- 
são, nem a recusa agravará a pena. 

&8 3º - Se o infrator, ou o seu representante, não puder ou não quiser assinar o auto, far-se-ú 
menção expressa desta circunstância. 

Artigo 240 - O auto da infração poderá ser lavrado cumulativamente com o de apreensão. 

Artigo 241 - Da lavratura do auto será notificado o infrator: 

| - pessoalmente, sempre que possível, mediante entrega de cópia do auto ao 
autuado, ao seu representante ou ao preposto, contra recibo datado no original; 

|l - por carta, acompanhada da cópia do auto, com aviso de recebimento - AR , 
datado e firmado pelo destinatário ou por alguém do seu domicílio; 

lll - quando por edital, com prazo de trinta dias, se desconhecido o domicílio 
tributário do infrator, 

Artigo 242 - A notificação presume-se feita: 

| - quando pessoal, na data do recibo; 

|l - quando por carta, na data do recibo de volta e se for esta emitida quinze 15 
dias após a entrega da carta no correio; 

Ill - quando por edital, no prazo de quinze dias contados da data de afixação 
ou publicação em órgão oficial do Estado ou Município, ou em qualquer jornal de cir- 
culação local. 

Artigo 243 - As notificações subsequentes à fase inicial far-se-ão por carta ou edital, ou, a 
critério da autoridade, pessoalmente, conforme as circunstâncias previstas neste Código. 

SEÇÃO XIX 
DA APREENSÃO DE BENS OU DOCUMENTOS 

Artigo 244 - Poderão ser apreendidas as coisas móveis, inclusive mercadorias e documen- 
tos existentes em estabelecimentos comerciais, industriais, agrícolas ou profissionais do con- 
tribuinte, responsável ou de terceiros, em outros lugares ou em trânsito, que constituam pro- 
va material de infração à legislação tributária do Município. 

Parágrafo único: Havendo prova ou fundada suspeita de que as coisas se encontram em 
residência particular ou em lugar utilizado como moradia, serão promovidas a busca e a a- 
preensão judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar a remoção clandestina 
por parte do infrator. 

Artigo 245 - Da apreensão lavrar-se-á auto com os elementos do auto de infração. 

Parágrafo único: O auto de apreensão conterá a descrição das coisas ou dos documentos 
apreendidos, a indicação do lugar onde ficarão depositados e a assinatura do depositário, o 
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qual será designado pelo autuante, podendo a designação recair no próprio detentor, se for 
idôneo, a juízo do autuante. 

Artigo 246 - Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do autuado, ser-lhe de- 

volívidos, ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso o 
original não seja indispensável. 

Artigo 247 - As mercadorias ou bens apreendidos serão restituídos, a requerimento, median- 

te depósito das quantias exigíveis, cuja importância será arbitrada pela autoridade fazendá- 
ria, ficando retidos, até decisão final, os espécimes necessários à prova. 

Artigo 248 - Se o autuado não provar o cumprimento de exigências legais para a liberação 
dos bens apreendidos, no prazo de sessenta dias após a apreensão, serão os bens levados 
a hasta pública ou leilão. 

$ 1º - Quando a apreensão recair sobre bens de fácil deterioração, estes poderão ser doa- 
dos, a critério da administração, a associações de caridade e demais entidades de assistên- 
cia social. ó 

&$ 2º - Apurando-se, na venda em hasta pública ou leilão , importância superior aos tributos e 

multas devidos, será o autuado notificado para no prazo de dez dias, receber o excedente, 
se já não houver comparecido para fazê-lo. 

SEÇÃO XX — 
DA REPRESENTAÇÃO 

Artigo 249 - Quando incompetente para notificar ou autuar, o agente do Fisco deve, e qual- 
quer pessoa pode, representar contra toda ação ou omissão às disposições da legislação tri- 
butária do Município. 

Artigo 250 - A representação far-se-á em petição assinada e mencionará, em letra legível, o 
nome, a profissão, o endereço e o número dos documentos de seu autor, será acompanhada 
de prova ou indicará os elementos destas e mencionará os meios ou as circunstâncias em 
razão das quais se tornou conhecida a infração. 

Artigo 251 - Recebida a representação, a autoridade fazendária providenciará imediatamen- 
te as diligências para verificar a respectiva veracidade e, conforme couber, notificar o infrator, 
ou arquivará a representação. 

LIVRO II! 

TÍTUI:.O | 
DO PROCESSO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO 

CAPÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Artigo 252 - O processo tributário adminisirativo desenvolve-se em duas instâncias, organi- 

zadas na forma deste Código, para insiruçêo, apí o e juigamento das questões surgi- 

das entre o fisco municipal e o contribuíinte, relativame nte à interpretação e aplicação da le- 

gislação tributária. 

$ 1º - A instância administrativa começa pela instauração do procedimento contencioso tribu- 

tário e termina com a decisão final proferida no processo, a solução amigável da questão 

discutida ou a afetação do caso ao poder Judiciário. 

& 2º - Aplicam-se ao processo administrativo, subsidiariamente a este Código, as disposições 

do Código de Processo Civil. 

Artigo 253 - A intervenção do contribuinte no processo far-se-á pessoalmente ou por advo- 

gado habilitado, munido de instrumento de mandato e, em se tratando de pessoa jurídica, por 

seu representante legal. 

Artigo 254 - Não se inclui na competência dos órgãos julgadores a declaração de inconstitu- 

cionalidade. 

Artigo 255 - Qualquer procedimento judicial contra a Fazenda Municipal, sobre matéria tri- 

butária, prejudicará o julgamento do respectivo processo tributário, sendo os autos da peça 

fiscal remetidos para exame, orientação e instrução da defesa cabível, à Procuradoria-Geral 

do Município. 

Artigo 256 - Constatada no processo tributário administrativo a ocorrência de crime, os ele- 

mentos comprobatórios serão remetidos pela Procuradoria ao Ministério Público, para o pro- 
cedimento penal cabível, sem prejuízo da execução do crédito tributário apurado. 

Artigo 257 - AÀ decisão irrecorrível, na órbita administrativa, contrária ao contribuinte e que 

implique na obrigação de pagar tributos e ou penalidades, determinará o envio do respectivo 

processo, no prazo de dois dias, para inscrição em dívida ativa. 

$ 1º - A repartição competente providenciará a inscrição, com todos os requisitos previstos 

nesta lei, no prazo de dois dias. 

& 2º - Transcorrido o prazo de três dias, sem que o contribuinte haja efetuado o pagamento, 

a Procuradoria poderá promover, dentro dos dias seguintes, a ação executiva fiscal respecti- 

va. 

SEÇÃO | 
DOS ATOS INICIAIS 
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Artrgo 258 O processo administrativo fiscal terá início com os atos praticados pelos agentes 

fazendários, especialmente, através de: 

| - notificações de lançamento; 
|l - lavratura do auto da infração ou de apreensão de mercadorias, livros ou 

documentos fiscais; 

lll - representações. 

Parágrafo único: A emissão dos documentos referidos neste artigo exclui a espontaneidade 
do sujeito passivo, independente de intimação. 

SEÇÃO |! 
DO CONTENCIOSO 

Artigo 259 - Compete à Diretoria de Receita o julgamento, em primeira instância, dos pro- 
cessos administrativos tributários. 

Artigo 260 - Compete ao Secretário Municipal de Fazenda o julgamento em segunda instân- 
cia, definitivo na esfera administrativa. 

Parágrafo único: Todo recurso à segunda instância será encaminhado com parecer da Pro- 
curadoria. 

Artigo 261 - Ao sujeito passivo é facultado o direito de apresentar defesa ou recurso contra a 

exigência fiscal, assegurando-lhe o direito à ampla defesa e ao contraditório, no prazo de até 
trinta dias contados de sua intimação. 

8 1º - Na defesa, apresentada por petição ao órgão fazendário mediante protocolo, o sujeito 

passivo alegará toda a matéria que entender útil, indicará e requererá as provas que preten- 
da produzir, juntará logo as que possuir, e, sendo o caso, arrolará testemunhas, até o máxi- 
mo de três. 

&8 2º - Apresentada a reclamação ou a defesa, os funcionários que praticaram os atos, ou ou- 

tros especialmente designados no processo, terão o prazo de dez dias para impugná-la. 

8 3º - No recurso, o recorrente deverá indicar tão somente as razões de fato e de direito pe- 

las quais discorda da decisão da autoridade tributária. 

Artigo 262 - AÀ apresentação da reclamação ou da defesa instaura a fase litigiosa do proces- 

so administrativo fiscal. 

SEÇÃO III 
DAS PROVAS 

Artigo 263 - Findo o prazo a que se refere o $ 2 do art. 263, o titular da repartição fiscal de- 
ferirá, no prazo de dez dias, a produção das provas que não sejam manifestamente inúteis 
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U protelatórias, ordenará a produção de outras que entender necessárias e fixará o prazo, 
não superior a dez dias, em que umas e outras devam ser produzidas. 

Artigo 264 - As perícias deferidas competirão ao perito designado pelo Secretário Municipal 

de Fazenda, devendo recair sobre servidor público municipal, sempre que possível legalmen- 

te habilitado, sem ônus para os cofres públicos. 

Parágrafo único:. É facultado ao contribuinte a indicação de assistente, aplicando-se, no to- 
cante à espécie, as normas do Código de Processo Civil. 

Ártigo 265 - Ao servidor fazendário e ao sujeito passivo será permitido, sucessivamente, re- 

inquirir as testemunhas. 

Artigo 266 - O sujeito passivo poderá participar das diligências, pessoalmente ou através de 
seus prepostos ou representantes legais, e as alegações que tiverem serão juntadas ao pro- 
cesso ou constarão do termo de diligência, para serem apreciadas no juigamento. 

Artigo 267 - Não se admitirá prova obtida em desacordo com a lei. 

— SEÇÃOIV : 
DA DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 

Artigo 268 - Findo o prazo para a produção de provas, o processo será apresentado ao Di- 
retor de Receita, que proferirá decisão no prazo de dez dias. 

Artigo 269 - A decisão, redigida com simplicidade e clareza, concluirá pela procedência ou 
improcedência do ato praticado pelo órgão ou servidor fazendário. 

Artigo 270 - AÀA decisão deverá ser proferida dentro do prazo legal e ou convertida em diligên- 

cia, sem prejuízo da parte que interpõe o recurso, caso não seja cumprido os prazos previs- 
tos. 

—  SEÇÃOV . 
DA DECISÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA 

Artigo 271 - Na segunda instância administrativa, o julgamento do processo em grau de re- 
curso, compete ao Secretário Municipal de Fazenda. 

& 1º. Ao procedimento relativo ao julgamento em segunda instância aplicar-se-á o disposto 
na seção anterior. 

8 2º. Em segunda instância não serão produzidas novas provas. 

SEÇÃO VI : 
DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO 

86 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MÁRIANA 
CEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Artigo 272 - Nos casos previstos neste Código, o contribuinte terá direito de requerer a resiti- 

tuição de tributos pagos indevidamente. 

Artigo 273 - No requerimento, o contribuinte fará a prova do pagamento com 2 anexaçêo do 
comprovante original hábil, em como, fundamentadamente, demostrará que pagou Ingdevi- 
damente, 

Artigo 274 - Além de outros elementos que vierem a ser exigidos pela repartição o requeri- 
mento conterá: 

| - qualificação do requerente; 
ll - certidão negativa de débitos para com a Fazenda Municipal ou Certidão de 

quitação. 

Artigo 275 - A restituição sujeitar-se-á à aplicação de correção monetária, utilizando-se o cri- 

tério previsto nesta lei para cobrança dos créditos da Fazenda Municipal. 

SEÇÃO VII 
DA CONSULTA 

Artigo 276 - Todo aquele que tiver legítimo interesse poderá formular consulta escrita ao 
Procurador-Geral do Município sobre a interpretação e aplicação da legislação tributária mu- 
nicipal. 

Artigo 277 - As entidades representativas de atividades econômicas ou profissionais pode- 
rão formular consulta, em seu nome, sobre matéria de interesse geral da categoria que re- 
presentam, bem como intervir na qualidade de representantes, nas consultas de interesse 

geral da categoria que representam, bem como intervir na qualidade de representante, nas 
consultas de interesse individual de seus associados. 

Artigo 278 - A consulta será formulada em duas vias e dela constará: 

| - a qualificação do consulente; 
|l - a matéria de fato e de direito objeto da consulta; 
Ill - a declaração de que inexiste início de procedimento fiscal contra o consu- 

lente relativamente à matéria objeto da consulta; 

IV - certidão de quitação ou negativa de débitos. 

Artigo 279 - O consulente mencionará a data da ocorrência do fato gerador da obrigação tri- 
butária principal ou da ocorrência da obrigação acessória, se já ocorridos, informando, se for 
o caso, sobre a possibilidade de ocorrência de novos casos idênticos. 

Artigo 280 - Fica facultado ao consulente expor a interpretação própria que dá aos dispositi- 
vos da legislação tributária aplicável à matéria consultada . 

8 1º - Admitir-se-á a acumulação de mais de uma matéria em uma mesma consulta apenas 

quando se tratar de assuntos conexos. 
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8 2º - A matéria da consulta, bem como a resposta, serão publicadas. 

Artigo 281 - A resposta à consulta será proferida na forma de parecer normativo, vinculando 
o consulente e a Administração Pública a partir da data da sua publicação no quadro de avi- 

sos da Prefeitura. 

Artigo 282 - A apresentação de consulta produz os seguintes efeitos: 

| - suspende o curso do prazo para o pagamento do tributo incidente sobre o 
fato do qual se pede a interpretação da lei aplicável; 

ll - obsta, até a expiração do prazo fixado na resposta, o início de qualquer 

procedimento fiscal destinado à apuração de feitos relacionados com a matéria objeto 

da consulta. 

Artigo 283 - AÀ consulta sobre a matéria relativa à obrigação tributária principal, formulada fo- 

ra do prazo previsto para recolhimento do tributo a que se referir, não elide a incidência dos 
acréscimos legais até a data de sua apresentação. 

Artigo 284 - O consulente adotará o entendimento contido na resposta dentro do prazo que 

esta fixar, nunca inferior a vinte dias. 

Parágrafo único - O tributo considerado devido pela solução dada à consulta será cobrado 
sem imposição de penalidades, se recolhido dentro do prazo previsto neste artigo. 

Artigo 285 - Decorrido o prazo a que se refere o artigo anterior e não tendo o consulente 
procedido de conformidade com os termos da resposta, ficará sujeito à lavratura de auto de 
infração e às penalidades cabíveis. 

Artigo 286 - AÀ observância pelo contribuinte da resposta dada à consulta enquanto prevale- 
cer o entendimento nela consubstanciado, exime-o de qualquer penalidade e exonera-o do 
pagamento do tributo considerado não devido. 

Artigo 287 - A orientação dada pelo Procurador-Geral do Município pode ser modificada por 
ato normativo por ele expedida. 

Parágrafo único: Alterada a orientação, esta só produzirá efeitos a partir do início da vigên- 
cia do ato normativo, em prazo não inferior a vinte dias de sua publicação. 

Artigo 288 - Sempre que uma matéria tiver interesse geral, o Secretário Municipal da Fazen- 
da poderá ordenar a expedição de ato normativo para seu esclarecimento. 

Artigo 289 - Não produzirá qualquer efeito a consulta formulada: 
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| - por sujeito passivo contra o qual tiver sido lavrado auto de infração ou con- 
tra o qual tiver sido iniciado gualqguer procedimento fiscal, em relação à matéria objeto 

de consulia; 

|l - sobre matéria que tiver sido objeto de decisão proferida em processo ad- 

ministrativo já findo, de interesse do consulente; 

|ll - sobre matéria objeto de consulta anteriormente feita pelo consulente e já 

respondida. 

SEÇÃO VII! 
DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Artigo 290 - Apresentada a defesa, a reclamação, consulta, o pedido de isenção ou de resti- 
tuição, o funcionário responsável providenciará sua autuação e o encaminhamento à reparti- 

ção competente, cuja chefia dará vista dos autos, por cinco dias, ao funcionário competente 

para conhecer a matéria. 

Artigo 291 - Atendido o disposto no artigo anterior e seu parágrafo os autos serão conclusos 
à autoridade julgadora que deliberará sobre as provas, deferindo ou indeferindo as requeri- 
das, determinando de ofício as que julgar necessárias e ordenando as diligências, tudo de- 
vendo ser realizado no prazo máximo de dez dias. 

Artigo 292 - O perito será indicado pela autoridade instrutora, podendo o contribuinte indicar 

um assistente técnico. 

Artigo 293 - Terminada a instrução, quando cabível, a Procuradoria-Geral do Município emiti- 
rá parecer no prazo de cinco dias e, em seguida, os autos serão remetidos à autoridade jul- 

gadora, para proferir decisão. 

SEÇÃO IX 
DA REVELIA E DA INTEMPESTIVIDADE 

Artigo 294 - Findos os prazos previstos neste Código sem o pagamento do débito, nem a- 

presentação de defesa ou reclamação, o funcionário responsável, nos dois dias subsequen- 

tes, é obrigado a providenciar: 

| - certidão do não recolhimento do débito e da inexistência da defesa; 
|l - lavratura do termo de revelia e instrução definitiva do processo; 
Ill - remessa dos autos a autoridade competente, para os fins de direito. 

Parágrafo único: A revelia do contribuinte, na hipótese de autuação ou notificação fiscal, 

importa no reconhecimento da obrigação tributária, produzindo efeito de decisão irrecorrível 

a simples aprovação do débito pela autoridade competente, que determinará o imediato en- 

caminhamento do processo para inscrição em dívida ativa e cobrança judicial. 

Artigo 295 - A defesa ou recurso apresentado fora do prazo legal não terá efeito suspensivq, 

podendo a autoridade que indeferir a respectiva petição, se for conveniente à Fazenda Públi- 
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tando-lhe certidão das datas de intimação do contribuinte e de sua entrega na repartição fis- 

cal. 

CAPÍTULO |! 
DOS RECURSOS CONTRQ DECISÕES DE PRIMEIRA 

INSTÂNCIA 

SEÇÃO | | 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Artigo 296 - Da decisão de primeira instância administrativa, contrária ao contribuinte, cabe- 
rá, recurso voluntário, com efeito suspensivo, para o Secretário Municipal de Fazenda. 

Artigo 297 - O recurso será interposto no prazo de trinta dias, contados da intimação, por pe- 
tição escrita, sob pena de revelia. 

Artigo 298 - É vedado reunir em uma só petição recursos referentes a mais de uma decisão, 

ainda que versem sobre o mesmo objeto e alcancem o mesmo contribuinte, salvo quando 
proferida em um único processo fiscal. 

Artigo 299 - Quando do provimento do recurso se verificar indébita ou excessiva a quantia 
cobrada, a própria instância julgadora representará a autoridade competente no sentido de 
autorizar a devolução ao recorrente da importância do crédito. 

SEÇÃO!N — 
DO RECURSO DE OFÍCIO 

Artigo 300 - Das decisões de primeira instância, contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda 

Municipal, será obrigatoriamente interposto recurso de ofício para o Secretário Municipal de 
Fazenda, com efeito suspensivo, sempre que a importância em litígio exceder do valor cor- 
respondente a cinquenta UPFM ou que a decisão for concessiva de isenção, ou restituição 
de tributos e penalidades. 

Artigo 301 - Não caberá recurso de ofício: 

| - da decisão que reconhecer a ocorrência da decadência do direito de a Fa- 
zenda Pública Municipal constituir o crédito tributário ou declarar prescrita a respectiva 
ação de cobrança; 

|l - quando houver nos autos a prova do recolhimento do débito; 

Parágrafo único - Se for omitido o recurso de ofício, cumpre ao funcionário que tiver de exe- 
cutar a decisão representar ao órgão competente propondo sua imposição, ou se o processo 
subir com recurso voluntário, a instância superior tomará conhecimento igualmente daquele 
recurso, como se tivesse sido manifestado. 
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SEÇÃO III : 
DO PROCESSO EM SEGUNDA INSTÂNCIA 

Artigo 302 - Recebido e protocolado o processo na Secretaria de Fazenda, será, no dia útil 
seguinte, aberta vista dos autos à Procuradoria-Geral do Município, pelo prazo de cinco dias, 
para exame e apresentação de parecer por escrito. 

Artigo 303 - Cumprindo o disposto no artigo anterior, o Secretário Municipal de Fazenda, em 

quinze dias, proferirá decisão definitiva na esfera administrativa. 

Parágrafo único: O contribuinte será intimado da decisão de que trata o caput deste artigo. 

' SEÇÃO |V . 
DA EXECUÇÃO DAS DECISOES FINAIS 

Artigo 304 - As decisões definitivas serão cumpridas: 

| - pela notificação do sujeito passivo para, no prazo de dez dias satisfazer ao 
pagamento do valor da condenação; 

|l - pela notificação do sujeito passivo para vir receber importância indevida- 
mente paga como tributo ou multa; 

lll - pela notificação do sujeito passivo para vir receber ou, quando for o caso, 
pagar, no prazo de dez dias, a diferença entre o valor da condenação e a importância 
depositada em garantia da instância; 

IV - pela liberação das coisas e documentos apreendidos e depositados, ou 
pela restituição do produto de venda, se houver ocorrido alienação, ou de seu valor de 
mercado, se houver ocorrido doação; 

V - pela imediata inscrição como dívida ativa e remessa da certidão para co- 
brança executiva dos débitos a que se referem os incisos acima, se não satisfeitos no 
prazo estabelecido. 

SEÇÃO V | 
DA UNIDADE PADRÃO FISCAL DO MUNICÍPIO 

Artigo 305 - Os tributos e multas previstos na legislação tributária municipal, em especial 

neste Código, serão expressos em múltiplos da UPFM - Unidade Padrão Fiscal do Município. 

Artigo 306 — A Unidade Padrão Fiscal do Município — UPFM equivale, em 31/12/2001, a um 

Real. 

Artigo 307 — A Unidade Padrão Fiscal do Município - UPFM, terá o seu valor unitário corrigi- 

do monetariamente, segundo o maior dentre os índices: 

| - Geral de Preços — Disponibilidade Interna — IGP-DI; 
ll — Geral de Preços — Médio da Fundação Getúlio Vargas — IGP-M; 
Ill — de Preços ao Consumidor — Ampliado — IPCa. 
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&8 1º - no caso do caput deste artigo o Chefe do Executivo editará, periodicamente, decreto 

fixando o valor da UPFM 

& 2º — No caso de impedimento legal quanto à utilização dos indices Indicados nos incisos do 

caput , o Poder Executivo utilizará o indice subsequente. nos termos deste artigo. 

& 3º — No caso do artigo anterior, considera-se impedimento legal a orientação jurisprudenci- 

al em contrário à utilização do índice, nos termos de Parecer da Procuradoria do Município. 

LIVRO |V 
TÍTULO | 

CAPÍTULO | 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

: SEÇÃO | 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 308 - Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe a inobser- 

vância, por parte do sujeito passivo ou de terceiros, das normas estabelecidas pela legisla- 
ção tributária do Município. 

Parágrafo único: Independentemente da imposição de penalidades, o fisco municipal pode- 
rá submeter o contribuinte a sistema especial de controle e fiscalização, no interesse do 
cumprimento desta lei. 

Artigo 309 - Os infratores sujeitam-se às seguintes penalidades: 

| - multas; 

|l - proibição de transacionar com os órgãos integrantes da administração dire- 
ta e indireta do Município. 

Parágrafo único - A imposição de penalidade: 

| - não exclui: 
a - o pagamento do tributo; 
b - a fluência de juros de mora; 
c - a correção monetária do débito; 

|l - não exime o infrator: 
a - do cumprimento de obrigação tributária acessória; 
b - de outras sanções civis, administrativas ou penais que couberem. 

Artigo 310 - A falta de pagamento dos tributos de que trata a presente Lei, nos vencimentos 
fixados, sujeitará o contribuinte a juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês ou 
fração sobre o débito corrigido monetariamente. 
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| - por recolhimento espontâneo, de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), 

ao dia, do valor corrigido do tributo, contados da data do vencimento, limitados a 20% 
(vinte por cento). 

|l - mediante ação fiscal, 200 % (duzentos por cento) do valor corrigido do tri- 

buto, com redução de 50 % (cinqúuenta por cento), se recolhido dentro de quinze dias 
contados da data da notificação do débito. 

& 2º - Sujeita-se à multa prevista neste artigo a falta de recolhimento de tributo antes da ocor- 
rência de fato ou prática de ato previsto nesta lei. 

Artigo 311 - Ficam ainda, os contribuintes sujeitos às seguintes penalidades acessórias: 

| - multa de 120 (cento e vinte) UPFM no caso de o contribuinte pessoa física 
deixar de se inscrever ou de comunicar, na forma e prazos previstos na legislação, as 
alterações dos dados constantes no Cadastro Municipal, inclusive baixa de atividade. 

|l - multa de 240 (duzentos e quarenta) UPFM no caso de pessoa jurídica dei- 
xar de se inscrever no Cadastro Municipal de contribuintes, ou de comunicar, na for- 
ma e prazos previstos na legislação, as alterações dos seus dados, inclusive baixa de 
atividade. - 

|ll - Ficam sujeitos ainda a multa nos seguintes casos: 
a) não possuir livros fiscais na forma regulamentar, multa de 400 (quatrocen- 

tas) UPFM por livro; 

b) por deixar de escriturar os livros fiscais na forma e prazos, multa de 400 
(quatrocentas) UPFM por livro; 

c) por escriturar de forma ilegível ou com rasuras os documentos fiscais, multa 
de 100 (cem) UPFM por documento; 

d) por não manter arquivados, pelo prazo legal os livros fiscais, multa de 400 
(quatrocentas) UPFM por livro, sem prejuízo do arbitramento do tributo devido; 

e) por imprimir documentos fiscais em desacordo com modelo aprovado, muita 
de 10 (dez) UPFM por documento; 

f) por impressão de documentos fiscais sem a inscrição municipal, multa de 10 
(dez) UPFM por documento; 

g) por notas fiscais canceladas não possuírem todas as vias anexas ao talão, 

por jogos de nota, sem prejuízo das demais penalidades que possam ocorrer, multa 
de 100 (cem) UPFM por documento; 

IV - multa de 200 (duzentas) UPFM nos seguintes casos: 
a) fornecer ou apresentar ao fisco informações ou documentos inexatos ou in- 

verídicos; 
b) pela existência ou utilização de documentos fiscais, com numeração e série 

em duplicidade, por documento. 
V - multa de 240 (duzentas e quarenta) UPFM nos casos de: 
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a) retirada do estabelecimento, do escritório de contabilidade ou do domicílio 
do vrestador de serviços, de livros e ou documentos fiscais, sem autorização da auto- 
ridade fiscal competente; 

b) sonegação de documentos para apuração do preço dos serviços ou da fixa- 
ção de estimativa; 

c) a não apresentação de qualguer documento julgado necessário pelo agente 
do fisco: 

Vl - multa de 200 (duzentas) UPFM, por deixar de comunicar ao Cadastro 
Municipal as alterações na área construída de imóvel sujeito ao pagamento de IPTU; 

Vil - multa de 200 % (duzentos por cento) do valor do imposto, monetariamen- 
te atualizado, por consignar em documento fiscal importância inferior ao efetivo valor 
da obrigação, sobre a diferença; 

VIIl - multa de 300 % (trezentos por cento) sobre o valor do imposto devido, 
monetariamente atualizado, por consignação de valores diversos nas diferentes vias 
do mesmo documento fiscal; 

IX - multa de 20 (vinte) UPFM por erro ou omissão no preenchimento nas gui- 
as de arrecadação auto-lançáveis; 

X - multa de 30 (trinta) UPFM por falta de preenchimento de dados que devam 
constardas notas fiscais, por documento; 

Xl - multa de 100 ( cem ) UPFM pela não fixação do alvará de licença em local! 
visível; 

XIl - multa de 200 (duzentos por cento) do valor do serviço, pela falta de emis- 
são de nota fiscal ou recibo de prestação de serviços. 

Artigo 312 - Pelo descumprimento de obrigação acessória não especiíificada nos artigos an- 
teriores, 100 (cem) UPFM. 

Artigo 313 - Para efeitos deste Código, entende-se como sonegação fiscal a prática pelo su- 
jeito passivo ou terceiro em benefício daquele, de qualquer dos atos definidos na legislação 
federal, como crimes contra a ordem econômica e tributária, a saber: 

a) prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informações que 
devam ser fornecida agentes do fisco, com a intenção de eximir-se, total ou parcial- 
mente, do pagamento de tributos e quaisquer adicionais devidos por lei; 

b ) inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer 
natureza em documentos ou livros exigidos pela legislação tributária, com a intenção 
de exonerar-se do pagamento de tributos devidos à Fazenda Municipal; 

c ) alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis, 
com o propósito de fraudar a Fazenda Municipal; 

d) fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as 
com o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal; 

e) deixar de emitir notas fiscais referente aos serviços prestados. 

Artigo 314 - AÀs multas serão cumulativas, quando ocorrer, concomitantemente, o não cum- 
primento de obrigações tributárias acessórias e principal. 
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& 1º - Apurando-se no mesmo processo o não cumprimento de mais de uma obrigação tribu 
tária acessória, pelo mesmo sujeito passivo, a pena será multiplicada pelo número de iníre- 

ções cometidas. 

&8 2º - Quando o sujeito passivo infringir a segunda vez o mesmo dispositivo da legislaçêo tr- 
butária, a partir desta e em todas as reincidências, a multa será acrescida em 100 % (cem 

por cento). 

Artigo 315 - As multas não pagas no prazo assinalado serão inscritas em dívida ativa, para 
cobrança executiva, sem prejuízo da incidência e da influência dos juros de mora de um por 

cento ao mês ou fração, e da aplicação da correção monetária. 

SEÇÃO |l 
DAS DEMAIS PENALIDADES 

Artigo 316 - O sistema especial çie fiscalização será aplicado, a critério da autoridade Fa- 

zendária, conforme dispuser o regulamento. 

SEÇÃO IIl : 
DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES 

Artigo 317 - Exceto nos casos expressamente ressalvados em lei, a responsabilidade por 

infração à legislação tributária do Município, independe da intenção do agente ou do respon- 
sável, bem como da natureza ou da extensão dos efeitos do ato. 

Artigo 318 - A responsabilidade é pessoal ao agente: 

| - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, 
salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, car- 
go ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito; 

||l - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja e- 

lementar; 

|ll - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo especi- 

fico: 

a) dos mandatários, prepostos ou empregados contra seus mandantes, propo- 

nentes ou empregadores; 
b) dos diretores ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado con- 

tra estas. 

Artigo 319 - A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompa- 

nhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido, multa, correção monetária e dos juros 

de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o 

montante do tributo depender de apuração. 
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Parágrafo único: Não será considerada espontânea a denúncia apresen
tada após o início 

de qualquer procedimento administrativo, ou medida de fiscalização, r
elacionado com a in- 

fração. 

LIVRO V 
CAPÍTULO | | 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 320 - A taxa de prevenção e combate a incêndios somente se
rá exigida após a inst!- 

tuição do respectivo serviço. 

Artigo 321 - O Poder Executivo poderá regulamentar este Código e baixar normas nece
ssá- 

rias à sua aplicação. 

Parágrafo único: O Secretário Municipal de Fazenda expedirá Resoluçõe
s complementares 

aos regulamentos que vierem a ser expedidos com fundamento nesta lei. 

Artigo 322 — O Secretário da Fazenda poderá chamar as atuais inscriçõe
s em dívida ativa à 

ordem, sanear os respectivos lançamentos e, se for o caso, declara
r sua nulidade e determi- 

nar novo lançamento. 

Artigo 323 - Ficam remiítidos os créditos tributários de qualquer natureza vencid
os e não ex- 

tintos até a data da vigência desta lei, cujo valor atualizado, somadas todas as inscrições 

contra o mesmo contribuinte, seja inferior a 50 (cinquenta) UPFM. 

Parágrafo único - Relativamente aos débitos inscritos em dívida ativa, ficam anistiados os 

juros e as penalidades pecuniárias, condicionado a que o contribuinte reco
lha o montante do 

tributo devido, atualizado, até sessenta dias contados da vigência desta lei. 

Artigo 324 — Até a instituição do serviço autônomo de águas e esgotos do Município, 
ou até 

a concessão do respectivo serviço a empresa especializada, fica instituída a Taxa de Forne- 

cimento de Água Potável — TA. 

Artigo 325 - A TA - tem como fato gerador a prestação de serviços de fornecimento de água 

potável aos imóveis situados no Município. 

Artigo 326 - O Fato Gerador da TA ocorre no primeiro dia de cada mês. 

Artigo 327 . A TA é devida, mensalmente, na proporção de 2 (duas) UPFM por metro cúbico 

de água fornecido. 

Artigo 328. Até a instalação de medidores, para os fins do artigo anterior, 
a taxa será cobra- 

da, por estimativa mensal, na seguinte forma: 
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| — Relativamente a imóveis residenciais, 03 (três) UPFM; 
ll - Relativamente a imóveis comerciais, 05 (cinco) UPFM; 

lll — relativamente a imóveis indusíriais, 10 (dez) UPFM 

IV — relativamente a imóveis especiais, 20 (vinte) UPFM 

& Primeiro: Para fins deste artigo são considerados consumidores especiais aqueles cujas 
atividades principais demandem alto consumo de água, tais como, hospitais, hotéis, lavande- 
rias, lava-jatos e similares. 

$ Segundo: Os imóveis não edificados, quando requisitarem ligação de rede de água potável 
estarão sujeitos às mesmas taxas dos imóveis residenciais. 

Art. 329. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será calculado aplicando-se so- 
bre a base de cálculos as alíquotas constantes do Anexo | desta Lei" (Redação LC 
015/2003) 

Artigo. 330. - Permanecem em vigor as disposições do Código Sanitário Municipal acerca 
das taxas devidas pelo Poder de Polícia e vigilância Sanitária. 

Parágrafo único: A Lei disporá sobre a cobrança de taxa para licenciamento e fiscalização 
de atividades consideradas potencialmente poluidoras. 

Artigo 331. - Esta lei entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2002. 

Artigo 332 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis 916/1990 de 27 

de dezembro de 1990; 933/91 de 16 de maio de 1991; 943 de 25 de junho de 1991; 1.092 

de 14 de dezembro 1993 e 1.391/98 de 28 de dezembro de 1998; 1.523 de 19 de dezembro 
de 2000 . 

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Mariana, 27 de dezembro de 20071. 

Celso Cota Neto 
Prefeito Municipal 
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